
Regido  pela  Lei  n,° 10.520, de 17 de julho de 2002 e subsidiariamente pela Lei n.° 8.666 de 21/06/93 e suas alterações

posteriores, Lei N° 123 de 14 de dezembro de 2006 e legislação complementar em vigor.

PREÂMBULO

A Pregoeíra do  Munícipio de ACOPIARA,  designada pela Poriaria n° 010/2021  de 01  de JANEIRO de 2021, iorna público  para
conhecimento  de  todos  os  interessados  que  as  09:00  horas  do  dia 24 de  Maio  de 2021,  na  sede  da  Comissão  no  Centro
Admínistrativo  da  Prefeitura  Municipal  de  ACOPIARA,  situada  na  Avenida  José  Marques  Filho,  n°  600,  Aroeira,  Acopiara  -
Ceará,   CEP:  63560-000,  em  sessão  pública,  dará  inícío  aos  procedimentos  de  recebimento  e  aberiura  dos  envelopes
concementes  às  propostas  de  preços,  fomalização  de  lances  verbais  e documentos  de  habilitação da  licitação  modalídade
PREGÃO  PRESENC]AL  N°  2021.05.06.02,  identificado  abaíxo,  mediante  as  condíções  estabelecidas  no  presente  Edital  e
seus anexos..

bjeto:

CONTRATAÇÃO  DE  EMPRESA  ESPECIALIZADA  EM  SERVIÇOS  ADVOCATicIOS  DE
ASSESSORIA  E  AUDITORIA  JURÍDICA  TRIBUTÁRIA,  ACOMPANHADO   DE  SISTEMA

QUE    POSSIBILITE    0    CRUZAMENT0    E    A    PROCURA    DE    INFORMAÇOES    DOS
TRIBUTOS    DE    EMPRESAS   OPTANTES    DO    SIMPLES    NACIONAL    DOS    ÚLTIMOS
05(CINCO)   ANOS,   OFERECENDO   UMA  VISÃO   ANALiTICA   DA   SITUAÇÃO   ATUAL,
lNCLUSIVE,   ATÉ   AS   EMPRESAS   (POR   NOME,   CNPJ   E   ENDEREç0)   QUE   ESTÃO
lRREGULARES  NO  MUNICÍPIO,  TANTO  POR  FUNCIONAR  SEM  0  DEVID0  ALVARÁ,

QUANTO    POR    INADIMPLÊNCIA    NO    PAGAMENT0    D0    lss,    COMO   TAMBÉM    0
AUMENTO  DO  REPASSE  DO  ICMS  POR MEIO  DE AUDITORIA N0  lvA,  DE  INTERESSE
DA  SECRETARIA  DE  ADMINISTRAÇÃO  E  FINANÇAS  DO  MUNICíPIO  DE  ACOPIARA,
CoNFORME    EspEc[FlcAçoEs    coNTIDAs    No    pRojETo    BÁslcorrERMo    DE
REFERÊNCIA EM ANEXO AO EDITAL.

ipo: MENOR OFERTA

Critério de Julgamento: GLOBAL

Espécie: PREGÃO PRESENCIAL

ecretaria/Orgãolnteressado:
SECRETARIA DE ADMINISTRAÇAO E FINANÇAS

DEFINLCÕES GERAIS:

T.estaL,`àc,iiÀççã%,eáã:r::ecd::t::!oa:epâ|aevtrrâ:àsoi3`r:àeenieb:edítiâ,:urascomosmesmossignificados:
2.       LICITANTE:  Pessoa Juridica que participa desta lícítação;

3.       HAB]LITAÇÃO:  Documentos  referentes  à  verificação  atualizada  da  situação  jurídica,  regularidade  fiscal  e  trabalhista,

qualificação    técnica,    econômico-financeira,    que    seja   exigida    neste    edital,    do    vencedor   da   fase    de    proposta    de

Z:eç°Á#úCDeinéÀgTeÁnÉiA:pessoajuridicavencedoradaiicitação,àquaiseráadjudicadooseuobjeto;

\

5.       CONTRATANTE/PERMITENTE:    0    Município   de   ACOPIARA,    através   do(s)   órgão(s)   competente(s)   que   é(são)
signatàrio(s) do instrumento contratual;
6.       VENCEDORA:   Pessoa  Juridica   à  qual   foi   adjudicado   o  objeto   desta   licitação,   e   é   signatária  do   Contrato   com   a

Ídmí;sÚ§a§§:EÍÊbÂÍ;Í#dEo;#:;;g¥;:poAratporedf:,tt:tru:ar::n:c:::,rEdxeec:ticv:P;:n:,,pa:uqeueerea:,zaorragãoosp::::d:;gãg#gQ:st
acompanhamento e fiscalização do fomecimento;

:r,eedheun,caiad::net:v::osp:nst,e:esses:de?à,mr:ceeà'T'â:;:fi!:;ã:ndvoe:oppre.sp.dnaesníer:,p::;adsuçdãeopdr::opsro:eddimdeonc,:T:en,taativãoos`Í

:vRe:i:aEÉaTUTn:Êé,£Ep"3'£'_Pâní£fAACA.:,:=iteR.â
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condução  dos  trabalhos  da  equipe  de  apoio,  recebimento,  o  exame  e  a  decisão  sobre  recursos  e  o  encaminhamento  do

processo devidamente instruft. após a adjudicação, á autoridade superior, visando à homologação e ou a contratação;
9.      EQUIPE  DE  APOIO:  Equipe  designada  por  ato  do  titular  do  Poder  Executivo  Municipal,  formada  por,  no  mhimo,  02
servidores que prestarão a necessâria assistência a PREGOEIRA durante a realização do pregão;
10.    AUTORIDADE  SUPERIOR:  É  o  titular do  Órgão  ou  enmade  de  origem  desta  licitação,  Ordenadora  de  Despesa  do(s)
órgão(s) competente(s), incumbido de definir o objeto da licítação, elaborar éeu Projeto Básico/Termo de reférência, determinar
a abertura da licitação, decidir os recursos contra atos da  Pregoeira,  adjudicar o objeto ao vencedor,  no caso de interposição
de recurso, homologar o resultado da licítação e promover a celebração do Contrato e contratos;
11 "ENOR OFERTA GLOBAL: Cada parcela que perfaz o objeto desta licitação.
12.PMA:  Preféftura Municipal de ACOPIARA.

COMPÕEM-SE 0 PRESENTE EDITAL DAS PARTES A E 8. CONFORME A SEGUIR APRESENTADAS:
PARTE A -Condições para competição, julgamento e adjudicação.

oEmquesãoestabelecidosmnequisitose%"ndiçõesparacompetição,julgamentoebmializaçãodocontratohontrato.
PARTE 8 -ANEXOS
Anexo 1 - Projeto Básico/Termo de Refénência do Objeto;
Anexo 11 -Modek) de Proposta de Preços;
Anexo  111 -Modelo de Declarações/Pnocuração;
Anexo W -Mnuta do Contrato.

1-DO 0BJETO

licitação tem por objeto CONTRATAÇÃO  DE EMPRESA ESPECIALIZADA EM SERVIÇOS ADVOCATíCIOS1.1  -A presente

DE   ASSESSORIA   E   AUDITORIA   JURiDICA   TRiBUTÁRIA,   ACOMPANHAD0   DE   SISTEMA   QUE   POSSIBILITE   0
CRUZAMENTO   E   A   PROCURA   DE   INFORMAÇÕES   DOS   TRIBUTOS   DE   EMPRESAS   OPTANTES   DO   SIMPLES

:N:c:Li3osNi%k::icA:3L:E;#Rg§E£g:tcS;#2N;vÊí£TFp:j::::#:gEUÇí£|D#SEÃL:3i#:ií:#:E:GGu:âE:E::N;goÃ#:ustâ:!p|g:
TAMBÉM  0  AUMENTO  DO  REPASSE  DO  ICMS  POR  MEIO  DE AUDITORIA  NO  IVA,  DE  INTERESSE  DA SECRETARIA

ogEotETàNESÁTs#8ÂOEREM5,EÊNRÇEAFSERDÊONCYXNE,#,NOE%AAoCÊ5,fAT,p:?eN,:t:g::teEdse:tEec:::tçfçoESCoNTIDASNo
2 - DAS FASES DO PRESENTE PROCESSO

-         ='.-,_,_____      ___    _   _      __    _    _                 ____    _  _

2.1  -Recebimento dos documentos de condições de pariicipação, credenciamento, dos envelopes de "propostas de preços" e
"documentos de habilitação";

2.2 -Verificação das condições de participação e procedimento de Credenciamento dos representantes presentes;
2.3 -Abertura das propostas de preços apresentadas, análise, verificação e cla§sificação inicial;
2.4 - Lances verbais entre os classificados;
2.5 - Habilitação do licitante melhor classificado;
2.6 - Recursos;
2.7 -Adjudicação;

3 . DAS CONDlçõES DE PARTICIPAÇÃO



compatíveis com o objeto da licitação.
3.1.1  -A total incompatibilidade dos objetos sociais da licitante com o objeto da licitação implicará na impossibílidade de

sua participação no certame.

NÁOPODERÃOPARTICIPAR:
3.3 -lícitantes com sócios, dinetores ou representantes comuns.
3.3.1  -Se antes do início da abertura dos envelopes de pneço/poncentagens for constatada a comunhão de sócios, diretores ou
representantes entre licitantes participantes, somente uma delas poderá participar do ceriame.
3.3.2  -  Se  constatada a comunhão  de  sócios,  diretores  ou  representantes  entre  licitantes  pariicípantes  apôs  a  aberiura  dos
envelopes de preço,  os respectivos panicipantes serão automaticamente desclassificados do certame,  independentemente do

pTeçotircentagemproposta.
3.4  -  Os  Ínteressados  que  se  encontrem  em  processo  de  falência  ou  concordata,  de  dissolução,  de  fusão,  de  cisão  ou  de
Íncorporação,   ou   ainda,   que  estçjam   cumprindo  suspensão  temporária  de  participação  em   licitação  ou   impedimento  de
contratar com  a  Prefeitura  Municipal de ACOPIARA-CE,  ou tenham sido declaradas  inidôneas e estçjam  impedidas de  licitar
ou contratar com a Administração  Pública Federal,  Estadual e Municipal,  bem como licitantes que se apresentem constituidos
na foma de empresas em consórcio, ou ainda.
3.5  -  Empresas  cujos  diretores,  gerentes,  sócios  e  responsáveis  técnicos  sejam  servidores  ou  dirigentes  da  PREFEITURA
MUNICIPAL DE ACOPIARA,  membro efetivo ou substituto da Comissão de Pregão,  bem como a PREGOEIRA ou membro da
Equipe de Apoio.
3.6  - A(s)  empresa(s)  pahicipante(s)  do  presente  processo  licitatório  deverá(ão)  esíar c/.enfe  que  o  objeto  adquirido  estará
sujeíto à aceitação pelo órgão recebedor, ao qual caberá o direíto de recusar caso não esteja de acordo com o especificado no
Projeto  Básicorremo de Referencia da presente lícitação ou seja um  produto de qua]Ídade inferior ao solicitado oii ainda por

questão de interesse público devidamente justificado.
3.7  - A  participação  na  IÍcitação  implica  automaticamente  na  aceitação  integral  e  Írretratàvel  dos  temos  e  conteúdos deste
edital  e  seus  anexos,  a  observância  dos  preceitos  legais  e  regulamentos  em  vigor;  e  a  responsabilidade  pela  fidelidade  e
legitimidade das informações e dos documentos apresentados em qualquer fase da licitação.
3.8 -As empresas enquadradas como  Microempresas  (ME)  e  Empresas de  Pequeno  Por[e (EPP),  confome Íncisos  1 e  11  do
Artigo 3° da Lei  Complementar n°  123,  de  14 de dezembro de 2006,  e que pretenderem  usufruírem de seus benefícios nesta
licitação  do  regime  diferenciado  e  favorecido  previsto  naquela  lei,  deverão  apresentar,  no  ato  do  CREDENCIAMENTO  a
Ceriidão Simplificada emitida pela Junta Comercial,  nos temos do art. 8° da  lN  103/2007 do DNRC -Departamento Nacional
de Registro no Comércio.
3.9 -As empresas enquadradas no regime diferenciado e favorecido das Microempresas (ME) e Empresas de Pequeno Porte

(EPP) que não apresentarem a certidão prevista no subitem anterior,  poderão panicipar nomalmente do ceriame,  porém,  em
igualdade de condições com as empresas não enquadradas neste regime.
3.10 -0 início da sessão de credencíamento dar-se-á até o horàrio previsto no preâmbulo deste edital sem tolenância (para os

proponentes) para possiveis atrasos, podendo haver atrasos exclusivamente por parte da Comissão, somente em caso fortuito
ou de força maior.
3.11  -Os documentos quanto a comprovação de condições de participação, deverão ser apresentados junto aos documentos
de credenciamento, na foma do item 4.6 e 4.8.

4 -DO CREDENCIAMENTO

4.1  -No dia, hora e local definidos no preâmbulo deste Edital, será realizada sessão pública para recebimento dos documentos
necessârios  à  condição  de  participação,  Credenciamento,  envelopes  contendo  as  Propostas  de  Preços  e  Documentos  de
Habilitação, devendo o Ínteressado ou seu representante, se for o caso, credenciar-se a perante Pregoeira Oficial do Munici
de ACOPIARA.
4.2-Cadalicitantedeveràapresentar-secomapenasoi(um)representante,devidamentemunidodedocumentaçãoh.ãp|
credenciamento,  o quai  serà o  único  admitido 'a intervir `nas div'ersas fases do  procedimento  iicitatório,  respondend~€+"

para todos os efeitos, pelo licitante representado.

PREl=EITURA   MUNICIPAL   0E   ACOPIARA
Averida Paulino Fiéri>c N9 362 -Centro -Acopiara ` Ceará
CNPJ nQ 07.847.379/0001-19 / Telefone: {88} 3S65-1999
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repnesentante por licitante interessada;
4.4 -  Nenhuma pessoa,  ainda que munkla de procuração,  poderá representar mais de uma empresa neste  Pregão, sob pena
de exclusão sumária de ambas as licitantes nepresentadas, assim, deverá escolher qual empresa o representará;
4.5   -   No   decorrer  do   procedimento   licitatório,   os   licitantes   poderão   nomear  representantes,   caso   não   os   tenha  féito,
descredenciar ou  substituir os já  nomeados,  desde que  apresente  os  documentos exigidos  neste  item.  Entretanto,  não será
almma a participação de um mesmo representante para mais de uma empresa/entidade licitante.

DOCUMENTOS  EXIGIDOS NESTA FASE

4.6 - Para o credenciamento do representante deverão ser apresentados os seguintes documentos:
4.6.1  -Cópia de seu documento oficial de identificação (com fóto) do representante, válido na forma da k3i; e
4.6.2  -  Procuração  pública  ou,   inst"mento  pahicular  de  mandato  especifica,  (com  firma  reconhecida),  conforme

modelo discriminado  no  item  1  do ANEXO  111  deste  Edftal,  caso o  representante  não sçja sócio-gerente,  diretor do  licitante  oiu

tituLar de firma indMduak e
4.6.3  -  Documento  que  comprove  a  titularidade  do  outorgante  (Ato  Constitutivo  e  aditivos,  Estatuto  Ou  Contrato

Social e todos os aditivos e/ou Consolklado em vigor devidamente registrado, ata de sua ek3ição, etc.); e
4.6.4  -  Declaração  de  Pk3no  conhecimento,  de  aceitação  e  de  atendimento  às  exigências  quanto  à  proposta  e  à

habilitação previstas no Edital, conforme modek) dí§posto no item 2 do ANEX0 111 deste Edital;

4.7  -  Caso  o  credenciado  da  pessoa  jurídíca  licitante  seja  sócio-gerente,  diretor  do  licitante  ou  titular  de  firma  individual,

díspondo  por si sÓ  de  poderes  de  representação,  deverão ser apresentados documentos  que  comprovem tal  condição  (atos
constitutívos da  pessoa juridíca,  ata de sua eleíção,  etc.),  nos quais estejam expressos seus  poderes  para exercer direitos e
assumir obrigações em decorrência de tal investidura, acompanhado do documento oficial de identificação.
4.8 -Os documentos elencados no subitem 4.6 deverão ser apresentados em separado dos envelopes de Proposta de Preço e
de Documentos de Habilitação, para que possam ser analisados no "cio dos trabalhos.
4.9   -  A   incorreção   ou   não   apresentação   dos   documentos   de   que   tratam   os   subitens   anteriores   não   implícará   na
desclassificação  do  proponente.  Todavia,  impedirá  o  representante  de  se  manifestar  e  responder  pelo  participante  nas
diversas etapas do procedimento, tendo em vista o Credencíamento que esta etapa é fundamental e obrigatória ao  presente

processo   (Ah.   11,   inc.   lv  do   Decreto   n°   3.555   de   08/08/2000),   exceto   a   ausência  do   item   4.6.4,   bem   como   a  total
incompatibilidade  do  objeto  social  da  proponente  com  o  objeto  da  licitação,  na  qual  este§,  implicam  no  descumprimento  das
condições de  pahicipação e consequentemente  enseja ao  desatendimento  quanto  às  exigências  editalícias,  proporcionando,
assim,   a  eliminação  sumâria  do  competente  processo  licitatório,  acarretando  ao  nãci  prosseguimento  e  participação  nos
demais procedimentos e fases.
4.10  -A  PREGOEIRA  ao  iniciar  os  trabalhos,  promoverá  a  chamada  para  credenciamento  de  todos  os  interessados  para
entregarem os documentos de credenciamento e envelopes, caso não exista demais manifestações, dar-se-à por encerrada a
etapa de credenciamento, não se admitindo licitantes retardatários.
4.11   -A  declaração  exigida  no  credenciamento,  quando  não  vier  com  firma  reconhecida  em  car[ório  deverá  vir
acompanhada com  o documento de  identidade ou  equivalente do signatário/assinante,  para que seja confrontada a
assinatura.

5 - DA FORMA DE APRESENTAÇÃO DOS DOCUMENTOS E ENVELOPES

5.1  -Além dos documentos de condição de participação, credenciamento, previstos nos itens 3 e 4, cada licitante deverá ainda
apresentar simultaneamente 02 (dois) conjuntos de documentos, a saber: "Proposta de Preço" e '`Documentos de Habilitação".
5.2- Os conjuntos de documentos relativos à "Proposta de Preços" e aos "Documentos de Habilitação" deverão ser entregues
em  envelopes  separados,  opacos  e  lacrados,  rubricados  no  fecho,  endereçados  à  Prefeitura  Municipal  de  ACOPIARA,
identificados com o número da presente licitação, com o nome do licitante, o número do CNPJ, os titulos dos seus Conte`qdQFà\-cL,      !



integrante da Equipe de Apoio.
5.3.1-  Não  serão  aceitos  documentos  apresentados  por  meio  de  fitas,  discos  magnéticos,  filmes  ou  cópias  em  fac-simile,
mesmo  autenticadas,  admitindo-se  fotos,  gravuras,  desenhos,  gráficos  ou  catàlogos  apenas  como  forma  de  ilustração  das

propostas de preço.
5.3.2-  Os  documentos  necessários  à  par[icipação  na  presente  licitação,  compreendendo  os  documentos  de  condições  de

participação,  credenciamento,  as  propostas  de  preços  e  documentos  referentes  à  habilitação,  deverão  ser apresentados  no
idioma oficial do Brasil.

5.3.3- Quaisquer documentos necessários à participação no presente certame licitatório,  apresentados em  língua estrangeíra,
deverão ser autenticados pelos respectivos consulados e traduzidos para o idioma oficial do Brasil, por tradutorjuramentado.
5.4  -  Nas  certidões  apresentadas  neste  processo,  quando  não  consignado  o  respectivo  prazo  de  validade  em  seu  bojo,
deverão  ter sido  emitidas  nos  60  (SESSENTA)  DIAS  anteriores  à  data  marcada  para  o  recebimento  dos  envelopes,  salvo
deteminação legal específica em contrário, comprovada mediante documento.

5.4.1  -Excetuam a exigência anten.or, os documentos a que se referem os itens 7.4.1  e 7.4.2 deste edital;

06"SPROPOSTASDEPREÇOS

6.1  -A  proposta  de  preços  deverá ser elaborada  em  01  (UMA)  VIA em  papel  timbrado  ou  com  carimbo  com  os  dados  do
Ínteressado,` manuscrita em  letra de forma em tinta  não  lavável ou confeccionada  por máquina,  impres§o por computador ou

qualquer processo  eletrônico,  sem  altemativas,  emendas,  rasuras  ou  entrelinhas,  datada  e  assinada,  e,  contendo  na  parte
externa do envelope correspondente as seguintes indicações:

À PREFEITURA MUNICIPAL DE ACOPIARA
PREGAO PRESENCIAL N.° 2021,05.06.02
LICITANTE:                                                 CNPJ

ENVELOPE N.° 01  (PROPOSTA DE PREÇOS)

0

6.2-A proposta de preços deverá ser apresentada seguindo o modelo padronizado no ANEXO 11 deste Edital, contendo:
6.2.1-A modalidade e o número da licitação;

6.2.2- Endereçamento a Comissão de Pregões da Prefeitura Municípal de ACOPIARA;
6.2.3- Razão Social, CNPJ, endereço, número da conta corrente, agência bancária, identificação do respectivo banco,
e se houver, número do telefone/fax, e endereço eletrônico do proponente;
6.2.4- Prazo de execução, confome os temos do edital;
6.2.5- Prazo de validade não inferior a 60 (SESSENTA) DIAS;
6.2.6-Os itens cotados, nos quantitativos licitados, segundo a unidade de medída consignada no edital;
6.2.7-As porcentagens em algarismos de cada item;
6.2.8 - Porcentagem global, em algarismo e por extenso;
6.2.9  -  Declaração  da  licitante  que,  nos  valores  apresentados  acima,  estão  inclusos  todos  os  tributos,  encargos
trabalhistas,  previdenciân.os, fiscaís e comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamentos de pessoal,  custos e demais
despesas que possam  incidir sobre o fornecimento licitado, inclusive a margem de lucro.

6.3  -  Caso  a  Proposta  de  Preço  apresentada,  esteja  sem  a  devida  assinatura,  na foma  do  item  6.1  deste edital,  a  mesma

poderá   ser  assinada   no   momento   da   constatação   da   falha,   desde   que   os   responsáveis   legais   estejam   previamente
credenciados e estejam presentes na sessão correspondente e credenciados para o ato.
6.4 - Os preços/porcentagens constantes da proposta do licitante deverão conter apenas duas casas decimais após a vírgula,
cabendo  ao  licitante  proceder ao  arredondamento  ou  desprezar os  números  após  as duas  casas  decimais  dos  centavos,  e



6.7.1-A proposta deve contemplar o quantitativo do item em siia totalidade confome licitado.
6.8 -A apresentação da proposta de preços/porcentagens implica na ciência clara de todos os termos do edítal e seus anexos,
em  especial  quanto  à  especiflcação  dos  bens  e  as  condições  de  pariicipação,  competição,  julgamento  e  fomalização  do
Contrato,  bem como a aceitação e sujeição integral às suas disposições e à legislação aplicável, às Leis Federais n° 10.520/02
e 8.666/93, alterada e con§olidada.
6.9  -  Os  preços/porcentagens  a  serem  cotados  deverão  levar em  conta  os  preços/porcentagens  estimados  para  a
contratação, inserios na planilha anexa ao processo.
6.10  -Na  análise  das  propostas  de  preços/porcentagens  a  Pregoeira  observará  preferencialmente  o  preços/porcentagens

globais.
6.11  -Será desclassificada a proposta de preços/porcentagens apresentada em desconformidade com o item 6 deste edital.
6.12  -  Somente  serão  aceítos  os  documentos  acondicionados  no  envelope  "A"  não  sendo  admitido  o  recebimento  pela
Pregoeira, de qualquer outro documento, nem pemitido à licitante fazer qualquer adendo aos já entregues a Pregoeira.
6.13 -A Pregoeira poderá, a qualquer tempo, solicitar demonstração do objeto desta licitação para melhor avaliação, ficando o
licitante  obn.gado,  sob  pena de  desclassificação,  a  apresentar tal  amostra/demonstração,  no  prazo  definído  pela  Pregoeira,
contados a pahir da intimação.
6.13.1  -No caso a amostra do item, esta será recebida da foma designada pela Pregoeira,  no prazo estipulado, remetida ao
Órgão interessado na licitação, por ocasião da abertura das propostas de preços, e analisada por técnico designado pelo titular
do órgão, devendo o laudo ser devidamente datado e assinado por quem o emitiu e vísado pelo titular do Órgão.
6,13.2 -No caso da situação referida anteriomente no item 6.13 e 6.13,1, a Pregoeira fomecerá aos interessados, o resultado
o   da   análise   feita   pelos   responsáveis   técnicos,   mediante   Laudo   Técnico,   no   prazo   máximo   dito   no   momento   da
entrega/execução da amostra/demonstração e procederá em seguida, dando continuidade nos trâmites seguintes do processo
na foma do item 3 deste edital.

7 -DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO

7.1-0 envelope "Documentos de Habilitação" deverá conter os documentos exigidos em uma única via,  e ser apresentado na
foma do subitem 5.2 deste edital, contendo a seguínte inscrição no seu frontispício:

7.2- Os interessados não cadastrados na Prefeitura Munícipal de ACOPIARA,  na foma dos ariigos 34 a 37 da Lei Federal n.°
8.666/93,  alterada  e  consolidada,   habilitar-se-ão  à  presente   licitação  mediante  a  apresentação  dos  documentos  abaixo
relacíonados, os quais serão analisados pela Pregoeira quanto a sua autenticidade e o seu prazo de validade.

7.3 - RELATIVA À HABILITAÇÃO JURiDICA:
7.3.1   REGISTRO   COMERCIAL,   no   caso   de   empresán.o   Índividual,   no   registro   público   de   empresa   mercantil   da  Junta

Comercial;  devendo,  no  caso  da  licitante  ser a  sucursal,  filial  ou  agência,  apresentar o  registro  da  Junta  onde  opera  com
averbação no registro da Junta onde tem sede a matriz.
7.3,2  -  ATO  CONSTITUTIVO,  ESTATUTO  OU  CONTRATO  SOCIAL  CONSOLIDADO  em  vigor devidamente  registrado  no
registro  público  de  empresa  mercantil  da  Junta  Comercial,  em  se  tratando  de  sociedades  empresárias  e,   no  caso  de
sociedades por ações,  acompanhado de documentos de eleição de seus admínistradores; devendo,  no caso da licitante ser a
sucuGal,filialouagência,appsentaroregistrodaJuntaondeoperacomaverbaçãonoregistrodaJuntaondetemsej?j
matriz.



7.3.4 .  DECRETO  DE AUTORIZAÇÃO,  em  se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento  no  País,  e
ATO  DE  REGISTRO  DE AUTORIZAÇÃO  PARA  FUNCIONAMENTO  expedido  pelo  órgão  competente,  quando  a  atividade
assim o exigir.

Z±5 - Cópia de seu documento oficial de identificação (com foto) do(s) Sócio(s) Administrador(es), válido na forma da lei;

7.4- RELATIVA A REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA:
7.4.1-Prova de inscrição no Cadasti.o Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ);
7.4.2-Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, confome o caso, relativo ao domicilio ou sede do
licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compativel com o objeto contratual;
7.4.3-Provas de regularidade, em plena validade, para com:
7.4.3.1-a  Fazenda  Federal  (consistindo em  Ceriidão  Conjunta  Negativa de  Débito  quanto  aos  Tributos  Federais  e  a  Divida
Ativa da União (PGFN), abrangendo inclusive as contribuições prevídenciárias;
7.4.3.2-a Fazenda Estadual  (Ceriidão Negativa de tributo estadual do domicílio da licitante);
7.4.3.3-   a   Fazenda   Municipal   (Certidão   Negativa   de   Débitos   Municípais)   do   domícilio   ou   sede   do   licítante,   ou   outra
equivalente, na foma da Lei;
7.4.3.4-o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS;
7.4.3.5-a Justiça do traba[ho (Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas -CNDT).

7.4.4- As  Microempresas  (ME)  e  Empresas de  Pequeno  Porte  (EPP)  deverão  apresentar toda a documentação exigida  para
efeito de comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição;
7.4.5-Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, será assegurado o prazo de 05 (cinco) dias úteis, cujo
temo  inicíal  corresponde`rà  ao  momento  em  que  o  proponente for declarado  o  vencedor do  certame,  prorrogáveis  por igual

período,  a  critério  da  Comissão  de  Pregões,   para  a  regularização  da  documentação  e  emissão  de  eventuais  certidões
negativas ou posítivas com efeito de certidão negativa;
7.4.6-  A  não-regularização  da  documentação,  no  prazo  estabelecido,  implicará  decadência  do  direito  à  contratação,  sem

prejuízo das sanções previstas no art. 81, da Lei no 8.666/93, sendo facultado a convocação dos licitantes remanescentes, na
ordem de classificação, para a assinatura do contrato, ou a revogação da licitação, ou lote, confome o caso.

7.5- RELATIVA À QUALIFICAÇÂO ECONÔMICO-FINANCEIRA:
7.5.1  - Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já exigiveis e apresentados na forma da lei,
devidamente  registram  na Junta  Comercial de origem,  que comprovem  a  boa situação financeira da empresa,  vedada a sua
substituição por balancetes ou  balanços provisórios,  podendo ser atualizados  por Índices oficiais quando encerrados  hà mais
de  03  (três)  meses  da  data  de  apresentação  da  proposta,  devidamente  assinados  por contabilista  registrado  no  CRC,  bem
como por sócio, gerente ou diretor.
7.5.2 -As empresas constituidas a menos de um ano: deverão apresentar demonstrativo do Balanço de Aberiura, devidamente
assinados por contabilista registrado no CRC, bem como por sócio, gerente ou diretor, registrado na Junta Comercial ou órgão
competente.
7.5.3  -  Serão  aceitos  o  balanço  patrimonial,  demonstrações  contábeis,  temos  de  abertura  e  encerramento  do  livro  Diário,
transmitidos via SPED, acompanhados do recibo de entrega de escritiiração contábil digital, respeitada a lN RFB vigente;
7.5.4 -Cemdão negativa de falência/recuperação judicial,  expedida pelo distribuidor da sede da pessoa juridiça,

7.6 - RELATIVA À QUALIFICAÇÃO TÉCNICA:
7.6.1.  Comprovação de aptidão para desempenho de atividade peninente e compatível com o objeto da licitação,  (locação de
veículo)  medíante atestado de  capacidade técnica,  fomecido  por pes§oa jurídica de direito  público ou  privado,  comprovando



CRA e/ou no Conselho Regional de Contabilidade -CRC.

7.6.3-EQUIPE TECNICA:

7.6.3.1-Declaração,  firmada  pelo  representante  legal  da empresa,  indicando  que  possui  em  seu  quadro de funcionários,  no
minímo os seguintes profissionais:

a)  01  (um)  profissional  na  área  de  contabilidade  (contador),  devidamente  qualificada  para execução  dos  serviços  objeto  do
certame;
b)  01(um)  profissional  na  área  de  advocacia  (Advogado),  devidamente  ciualificada  para  execução  dos  serviços  objeto  do

cehame;
c) Apresentar Registro ou lnscrição dos profissionais na entidade profissional competente.

7.6.4.      A comprovação de vinculação ao quadro pemanente da licitante será feita:
a)   Para sócio,  mediante a apresentação do ato constitutivo, estatuto, contrato social consolidado ou contrato socíal e todos os
aditivos;

b)   Para diretor,  mediante a apresentação da ata de eleição e posse da atual diretoria, devidamente registrada junto ao Órgão
competente;
c)   Se o responsável técníco não for sócio e/ou diretor da empresa, a comprovação se dará mediante a apresentação da cópia
da Carteíra de Trabalho e Previdência Social (CTPS) devidamente assinada ou Contrato de Prestação de Serviços assinado e
em vigor.

/0

7.7 . DEMAIS DOCUMENTOS  DE HABILITAÇÃO:
7.7.1-Declaração de que, em cumprimento ao estabelecido na Lei  n° 9.854, de 27/10/1999,  publicada no  DOU  de 28/10/1999,
e  ao  inciso Xxxlll,  do  ahigo 7°,  da  Constituição  Federal,  não  emprega  menores de  18  (dezoito)  anos  em  trabalho  noturno,

perigoso ou  insalubre,  nem  emprega  menores de  16  (dezesseis)  anos em trabalho algum,  salvo  na condição de  aprendiz,  a
paftir de 14 (quatorze) anos, conforme modelo constante dos Anexos deste edital;
7.7,2-  Declaração expressa de integral concordância com os temos deste edital  e seus anexos,  conforme modelo  constante
dos Anexos deste edital;
7.7.3-  Declaração,  sob as  penalidades cabíveis,  de  inexistência de fato superveniente impeditivo da habilítação, ficando ciente
da obrigatoriedade de  declarar ocorrências  posteriores,  conforme  modelo constante dos Anexos  deste edital  (an.32,  §2°,  da
Lei  n.° 8.666/93).

7,8 - A documentação constante dos envelopes de  habilitação que forem  abertos  integrarà os autos do  processo  licitatório  e
não será devolvida.
7,8,1  - Os envelopes com os documentos relativos à habilitação dos licitantes não declarados classificados ao final da fase de
competição poderão ser retirados por seus representantes na própria sessão, exceto, caso haja interposição de recursos, onde
os  mesmos  ficarão  sob  a  guarda  da  Comissão  de  Pregões,  podendo  ser  requerido  somente  ao  julgamento  definitivo  do
mesmo.
7.8.2  -  Os  documentos  não  retírados  pemanecerão  em  poder da  Pregoeira,  devidamente  lacrados,  durante  30  (trinta)  dias
corridos à disposição dos respectivos licítantes. Findo este prazo, sem qiie sejam retirados, serão destruidos.
7.9 - As  declaração exigida  na  habilitação,  quando  não vier com firma  reconhecida em  cartório deverá vir
acompanhada  com  o  documento  de  identidade  ou  equivalente  do  signatário/assinante,  para  que  seja
confrontada a assinatura.
7.10  -Será  inabilitado  o  lícitante  que  não  atender as  exigências  deste  edital  referentes  à  fase  de  Habilitação,  bem  como
apresentar os documentos defeituosos em seus conteúdos e foma.

8 -DOS PROCEDIMENTOS E DEMAIS INFORMAÇÕES DA SESSÃO PÚBLICA (CERTAME)



preâmbulo des{e  Edital  terá  inicio  à  sessão  pública do  Pregão  Presencial,  na  presença  dos  representantes  dos  licitantes  e
demais  pes§oas  que  queiram  assistir  ao  ato,  onde  a  Pregoeira  receberà  de  cada  lícitante  ou  de  seu  representante  os
documentos  a  que  se  referem  o  item  4  deste  edital  (Credenciamento)  e  os  envelopes  01   (Propostas  de  Preços)  e  02

(Documentos de Habilitação) em envelopes distintos, devidamente lacrados e rubricados nos fechos, fazendo registrar o nome
dos licitantes que assím procederam.
8.2.1  -Depois de encerrado o recebimento dos envelopes, nenhum outro envelope ou documento serà aceito pela Pregoeíra.
8.2.2 -ApÓs a entrega dos envelopes não caberá desistência por parte de qualquer licitante, salvo por motivo justo decorrente
de fato superveniente e aceito pela Pregoeira.

8.3-  CREDENCIAMENTO:  No  início  da  sessão  os  representantes  dos  interessado§  em  panicipar do  certame  deverão  se
identificar e se for o caso comprovar a existência dos  necessários poderes para fomulação de propostas e para a prática de
todos os demais atos inerentes ao cehame, na foma do item 4 deste instrumento, assinando então lista de presença.

8.4-  ABERTURA  DOS   ENVELOPES   CONTENDO  AS   PROPOSTAS   DE   PREÇOS:   Abehos  os  envelopes  contendo   a
"Proposta de Preços" de {odos os licitantes, a Pregoeira ou membro da equipe de apoio fará a verificação da confomidade das

propostas  com  os  requísitos  estabelecidos  no  edital.  A  seguir,  a  Pregoeira  infomarà  aos  participantes  presentes  quais
licitantes apresentaram propostas de preços para o(s) objeto(s) da presente licitação e os respectivos valores. ofertados.
8.4.1-Após a abertura dos envelopes contendo as propostas de preços a Pregoeira examinará a compatibilidade desta com os
termos do edital, desclassificando as propostas que não atendam aos temos desse edital.
8.4.2-  A  Pregoeira  poderà,  a  qualquer  tempo,  deteminar  a  suspensão  da  sessão,  a  fim  de  que  o  setor  técnico  da(s)
Secretaria(s)  interessada(s)  na presente  licitação  proceda ao exame de qualidade e compatibilidade dos itens com os termos
do edital. na foma do item 6.13 deste edital.
8.5-CLASSIFICAÇÃO INICIAL: A Pregoeira fará a ordenação das propostas de todos os licitantes, em ordem decrescente de

porcentagem,  classificando  o  lícitante  com  proposta  de  MENOR  OFERTA  GLOBAL  e  aqueles  que  tenham  apresentado
propostas  em  porcentagem  sucessivas  e  superiores  em  até  10%  (dez  por  cento)  relativamente  à  de  MENOR  OFERTA
GLOBAL, para que seus representantes participem dos lances verbais.
8.5.1-  Caso  não  sejam  verificadas  no  minimo  03  (trê§)  propostas  de  preços  nas  condições  definidas  no  subitem  7.5,  a
Pregoeira classificará as melhores propostas,  até o máximo de 03 (três),  para que seus representantes pariicipem dos lances
verbais, quaisquer que sejam os preços oferecidos nas propostas escritas iniciais.
8.6-  LANCES  VERBAIS:   Em  seguida,  será  dado  Ínicio  à  etapa  de  apresentação  de  lances  verbais,   que  deverão  ser
fomulados de forma sucessiva, em porcentagens distintos e com preços decrescentes, obedecendo as seguintes disposições:
8.6.1-A  Pregoeira convidará  individualmente os  licitantes classificados,  de foma sequencial,  a apresentar lances verbais,  a

panir do autor da proposta classificada de maior porcentagem e os demais, em ordem decrescente de porcentagem.  No caso
de  empate de  porcentagens entre  propostas será realizado  imediatamente sorteio visando  definir a ordem de  lance entre os
l icitantes empatados,
8.6.2-   SÓ  serão   aceitos   os   lances  cujos   porcentagens  forem   inferiores   ao   último   lance   que  tenha  sido  anteriomente
registrado.8.6.3-A Pregoeira no inicio ou no decorrer da etapa de lances verbais terá a prerrogativa de:

a) deteminar um intervalo mínimo de valor entre os lances verbais a serem realizados;
b) detemínar um período máximo de tempo para que cada lícitante realize o lance verbal;

8.6.4- Não será aceito o lance  realizado em desacordo com as deteminações emanadas da Pregoeira na foma do sub item
anterior,
8.6.5- Preclui o direito de apresentar lance verbal, sendo considerado desistente o licitante que deixar de apresentar lance no

prazo deteminado pe[a Pregoeira na forma da alinea "b" do sub item 8.6.3.
8.6.6-Considerando a situação exposta no item anterior, o licitante, mesmo excluido da rodada de lances por não ofertar lance
menor do que os concorrentes, poderà ofertar o seu maior preços/porcentagens a fim de classificação;
8.6.7-  A  desistência  em  apresentar  lance  verbal,  quando  convocado  pela  Pregoeira,   implicará  exclusão  do  licit`a

:;i..;.jl%li\i.;...:..rodadas posteriores de ofeha de lances verbais, ficando sua última proposta registrada para efeito de classificaçãg
etapa com petitiva,
8.6.8- Quando não mais se realizarem lances verbais por qualquer dos licitantes será declarada encerrada a
e ordenadas as oferias em ordem crescente de valor, exclusívamente pelo critério de MENOR OFERTA.

PREFEITURA   MUNICIPAL`DE   ACOPIARA
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Administração   (MENOR  OFERTA)   nas  situações  em   que   não  se   realizem   lances  verbais,   ou   realizando-se,   depois   de
declarado  o  encerramento  da  etapa  competitiva  se  a  ofena  não  for aceitável,  ou  se  o  licitante  classificado  for consíderado
inabilitado, no exame de oferta subsequente.
8.6.10-Caso haja empate nas propostas escritas, ordenadas e inicialmente classificadas sem que se realizem  lances verbais,
o desempate se fará por sorteio, em ato público, na própria sessão do Pregão Presencial.
8.6.11. ApÓs a etapa de lances, sendo verificada a ocorrência de empate ficto,  será assegurada, como critério de desempate,

preferência de contratação para as microempresas e empresas de pequeno porte, nos temos do art. 44 da Lei Complementar
n°  123, de 2006.

8.6.11.1. Entende-se por empate ficto, aquelas situações em que as propostas apresentadas pelas microempresas e empresas
de pequeno porte sejam iguais ou até 5 % (cinco por cento) supen.ores à proposta mais bem classificada.
8.6.11.2.  Não  ocorrerá  empate  ficto  quando  o  melhor  lance  tiver  sido  apresentado  por  empresa  que  se  enquadre  como
microempresa ou empresa de pequeno porte.
8.6,12. Para efeito do disposto no item 8.6.11  deste Edital, ocorrendo o empate ficto, proceder-se-á da seguinte foma:

a)  A  microempresa  ou  empresa  de  pequeno  pohe  mais  bem  classificada  serà  convocada  para,  em  querendo,
apresentar nova proposta de  porcentagem  Ínferior àquela considerada vencedora do ceriame,  no  prazo  màximo de 5  (cinco)
minutos  após  o  encerramento  dos  lances,  sob  pena  de  preclusão,  situação  em  que será  adjudicado  em  seu  favor o  objeto
lícitado;

b)  não ocorrendo  a contratação da microempresa ou  empresa de  peqiieno  porte,  na foma do  incíso anterior,  serão
convocadas  as  remanescentes  ME/EPP  que  porventura  se  enquadrem  no  mesmo  intervalo  percentual  de  5%,  na  ordem
classificatória,  para o exercicio do mesmo direito;

c)  No  caso  de  igualdade  dos  valores  apresentados  pelas  microempresas  e  empresas  de  pequeno  porie  que  se
encontrem no aludido intewalo, serà realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que pn.meiro poderà apresentar
melhor oferta, desde que não haja lances.
8.6.13-Declarada encerrada a etapa competitiva, com ou sem lances verbais, e realizada a classificação final das propostas, a
Pregoeira    examinará    a    aceitabilidade    do    primeíro    classificado,    especialmente    quanto    à    confomidade    entre    a
PROPOSTA/MENOR  OFERTA  GLOBAL  e  o  valor estimado  para  a  contratação  constante  da  planilha  anexa  ao  proces§o,
decidindo motivadamente a respeito.
8.6.14-   Tratando-se   de   preço/porcentagem   inexequível,   a   Pregoeira   poderá   deteminar   ao   licitante   que   comprove   a
exequibilidade de sua proposta, em prazo a ser fixado, sob pena de desclassificação.
8.6.15-Ocorrendo  a  hipótese tratada  no  subitem  anterior,  a  Pregoeira  abrirá  o  envelope  de  habilitação do  licitante  primeiro
classificado "sob condição", considerando o disposto no subitem anterior.
8.6.16-Diante da hipótese tratada no subitem 8.6.13 a Pregoeira poderá, também Usob condição",  negociar diretamente com o
classificado subsequente  para que  seja obtida  melhor oferta que a siia proposta anteriomente oferecida  a fim  de conseguir
MENOR OFERTA GLOBAL, caso não comprovada a exequibilidade do licitante anteriomente classificado.
8.6.17-0 lance verbal depois de proferido será irretratàvel, não podendo haver desistência dos lances ofehados, sujeitando-se
o licitante desistente às penalídades constantes deste edital.
8.6.18-Os licitantes que apresentarem  preços/porcentagens excessivos ou  manifestamente inexequíveis, serão considerados
desclassifícados, não se admitindo complementação posterior.
8.6.19-Considerar-se-ão  preços/porcentagens  manifestamente  inexequíveis  aqueles  qiie  forem  simbólicos,  irrisórios  ou  de
valor zero, incompatíveis com os preços de mercado, acrescidos dos respectivos encargos.
8.6.20-  Não  serão  adjudicadas  propostas  com  preços/porcentagens  globais  Ínferiores  aos  estimados  para  a  contratação,
constantes da planilha anexa ao processo.
8.6.20.1  -Serão considerados compatíveís com os de mercado os preços registrados que forem iguais ou superiores à média
daqueles  apurados  pelo  Laudo  de  Avaliação  do  espaço  confeccionado  pela  Prefeitura  de  ACOPIARA,   responsâvel  pela
elaboração e emissão da referida Planilha, assim também, dírimidas as eventuais dúvidas que possam surgir.
8.6.21-Caso  o  preço/porcentagem  referente  ao  preço final seja composto  de  preços  unitârios,  deverá a  Pregoeira,  antes da
convocação de todos os licitantes, solicitar ao vencedor a adequação desses preços/porcentagens ao valor do lance final.
8.6.22-  Caso  a  licitante  classificada  com  o  MENOR  OFERTA  GL0BAL  seja  uma  ME/EPP  e  esta  apresente  restrições
comprovação  da  regularidade  fiscal,  será  convocada  para  apresentar  a  documentação  regularizada.  Conta-se  a

PREFEITURA    MUNICIPAL   DE
Averida Paulino Féli>ç N9 362 -Centro

lARA
-Ceará

CNPJ nQ 07.847.379/0001~19 / Telefoiie: (88) 3565-1999
r--_~_-_.. ____€_---_+~ L-



para regularização da documentação, nos termos do § 1o do art. 43 da Leí Complementar n° 123, de 2006.
8.6.23-  A  não-regularização  da  documentação,   no  prazo  previsto  no  subitem  anterior,   implicará  decadência  do  direito  à
contratação, sendo facultado ao (à)  Pregoeira (a) convocar os licitantes remanescentes,  na ordem de classificação crescente,
revogar a licitação ou o lote/item, confome o caso.
8.6.24-  Caso  a  licitante  classíficada  com  o  MENOR OFERTA GLOBAL seja  uma  empresa  não  beneficiada  pelo  tratamento
diferenciado e não apresente situação regular,  no ato da assinatura do Contrato,  será convocado outro licitante, observada a
ordem de classificação crescente, para celebrar o contrato, e assim sucessivamente.
8.6.25-  0  Contrato  deverá  ser  assinado  em  até  05  (CINCO)  DIAS  ÚTEIS  da  convocação  do  licitante  declarado  vencedor,
observados os  itens 8.6.22,  8.6.23 e 8.6.24,  cabendo ainda a negociação direta,  a fim de se obter preços/porcentagens mais
vantajoso.

8.7-  HABILITAÇÃO   DO   LICITANTE  CLASSIFICADO:   Existindo  proposta  classificada  aceitável,  a  Pregoeira  anunciará  a

abertura  do  envelope  referente  aos  "Documentos  de  Habilitação"  do(s)   licitante(s)  que  apresentou(aram)  a(s)   melhor(es)

proposta(s), para confimação das suas condições habilitatórias, determinadas no item 6.
8.7.1-  Os  licitantes  que  deixarem  de  apresentar  quaisquer  dos  documentos  exigidos  no  Envelope  n°  02  (Documentos  de
Habilitação),  ou os apresentarem em desacordo com o estabelecido neste edital,  ou com irregularidades,  serão considerados
inabilitados, não se admitindo complementação posterior, excetuando-se o disposto no item 8.6.22.
8.7.2- Constatado o atendimento das exigências fixadas no edital, o licitante será declarado vencedor, sendo-lhe adjudicado o
objeto da licitação, pela Pregoeira, caso não haja Íntenção de Ínterposição de recurso por qualquer dos demais licitantes,
8.7.3- Se o licitante desatender às exigências habilitatórias, a Pregoeíra examinarà a ofeha subsequente, permitida negociação
-subitem 8.6.9 do edital,  verificando a sua aceitabilidade e procedendo à verificação da habilitação do licitante,  na ordem de

classificação,  e  assim  sucessivamente,   até  a  apuração  de  iima  proposta  que  atenda  integralmente  ao  edital,  sendo  o
respectivo lícitante declaraclo vencedor e a ele adjudicado o objeto do certame.
8.7.4-Quando todos os licitantes forem inabilitados ou todas as propostas forem desclassificadas, a Administração poderá fixar
aos licitantes o prazo de 08  (oito) dias úteis para a apresentação de nova documentação ou de outras propostas escoimadas
das causas referidas neste ariigo.
8.7.5- 0 exame dos Udocumentos de habilitação" se dará ao final do julgamento de MENOR OFERTA GLOBAL

8.8- RECURSOS: Somente no final da sessão, depois de declarado o(s) licitante(s) vencedor(es) do certame, qualquer licitante

poderá manifestar, imediata e motivadamente, a intenção de interpor recurso, com registro em ata da sintese das suas razões,
facultando-lhe juntar  memoriais  no  prazo  de  3  (três)  dias  corridos,  ficando  os  demais  licitantes  desde  logo  intimados  para
apresentar contrarrazões em prazo sucessivo também de 03  (três) días com.dos (que começará a correr do témino do prazo
da recorrente), sendo~lhes assegurada vista imediata dos autos.
8,8,1-  0  recurso  será  dirigido  ao(s)  Secretàn.o(s)  Gestor(es),  por  intemédio  da  Pregoeira,  a  qual  poderá  reconsiderar  sua
decisão no prazo de 05 (cinco) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, fazê-lo subir, devidamente infomado, devendo, neste caso,
a  decísão  ser  proferida  dentro  do  prazo  de  05  (cinco)  dias  úteis,  contado  do  recebimento  do  recurso  pelo(s)  Secretário(s)
Gestor(es).
8.8.2-  Não  serão  admitidos  recursos  apresentados  fora  do  prazo  legal  e/ou  subscritos  por  representante  não  habilitado
legalmente ou não identificado no processo para responder pela Licitante.
8.8.3- Não será concedido  prazo para recursos sobre assuntos meramente protelatórios ou quando não justificada a intenção
de interpor o recurso pelo Licitante.
8.8.4-0 recurso contra decisão da Pregoeira terá efeito suspensivo.
8.8.5-A falta de manifestação Ímediata e motivada do licitante em recorrer, ao final da sessão do Pregão Presencial, imponará
a preclusão do direito de recurso e a adjudicação do objeto da licitação pela Pregoeira ao(s) licitante(s) vencedor(es).
8.8.6-A petição poderà ser feíta na própria sessão e, se oral, será reduzida a termo em ata, facultado a Pregoeira o exame dos



afixação  de  cópia  do  extrato  resumido  ou  da  Íntegra  do  ato  na  imprensa  oficial  (flanelógrafo)  da  Prefeitura de ACOPIARA,
confome disposto a Lei Orgânica do Município.
8.8.10-Os autos do  processo administrativo permanecerão com vista franqueada aos interessados na sede da Comissão de
Pregão.

8.9-ENCERRAMENTO  DA SESSÃO:  Da sessão do Pregão Presencial será lavrada ata circunstanciada,  que mencionará os
licítantes credenciados,  as proposta§ escritas e verbais apresentadas,  na ordem de classificação, a anâlise da documentação
exigida para habilitação e os recursos interpostos, devendo ser a mesma obrigatoriamente assinada, ao final,  pela Pregoeira e
sua Equipe de Apoio, e facultativamente, pelos licitantes ainda presentes quando do encerramento dos trabalhos.
8.9.1-Ao final da sessão, caso não haja intenção de interposição de recurso e o preços final seja igual ou inferior ao previsto
ao  valor orçado  pela Administração,  será  feita  pela  Pregoeira  a  adjudicação  ao  licitante  declarado  vencedor  do  certame  e
encerrada a reunião, após o que, o processo, devidamente Ínstruido, será encaminhado:
a) à Assesson.a Juridica, para fins de análise e parecer;

Ob)edepoisà(S)Secretan.a(s)competentesparahomologaçãoesubseqüentefomalizaçãodocomto.
8.10-SUSPENSÃO DA SESSÃ0
8.10.1-A Pregoeira é facultado suspender qualquer sessão mediante motivo devidamente justificado e marcar sua reabenura

para outra ocasião, fazendo constar esta decisão na ata dos trabalhos.
8.10.2-A Pregoeira poderá, para analisar as propostas de preços, os documentos de habilitação e outros documentos, solicitar

pareceres técnicos e suspender a sessão para realizar diligência a fim de obter melhores subsídios para as suas decísões.

8.11-lNDICAÇÃO  DO  VENCEDOR:  No  julgamento  das  proposta§/oferias  será  declarado  vencedor  o  Licitante  que,  tendo
atenclido  a  todas  as  exigências  deste  Edital,  apresentar o  MENOR  OFERTA  GLOBAL,  cujo  objeto  do  certame  a  ela  será
adjudicado.

8.11.1-Não serão consideradas ofertas ou vantagens não previstas neste Edital.

9 -CLASSIFICAÇÃO ORÇAMENTÁRIA - DA(S) DOTAÇÃO(ÕES) ORÇAMENTÁRIA(S)

9.1-As  despesas  decorrentes  das  eventuais contratações que  poderão advir desta  licitação correrão  à conta das  seguintes
dotações orcamentárias e fontes de recursos:

!                    ÓRGÃo
UNIDADE  ORç.

FU NÇÃ0/SUBFUNÇÃO/PROGRAMA/P.A/N° DO PROJETO.
FONTE

ELEMENT0 DE

ATIVIDADE DESPESA§

SECRETARIA  DEADMINISTRAÇÃO EFINANÇAS

05 0501 04.122.0402.2.011 100100 3.3.90.39.00

10 -DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO DO PROCESSO LICITATÓRIO

10.1   -  A  adjudicação   desta   licitação   em   favor  do   licitante  cuja  proposta  de   preços/porcentagens   ou   lance  verbal   seja
classificado em primeiro lugar, se não houver recurso, é da competência da PREGOEIRA, quando não houver recurso.
10.2 -A homologação deste pregão é da competência do(a) Gestor(a) da SECRETARIA MUNICIPAL COMPETENTE.
10.3 -O(a)  Gestor(a) da(s) Secretaria(s)  Municipal Competente se reserva o direito de não homologar ou revogar o presente

processo,   por   razões   de   interesse   público   decorrente   de   fato   superveniente   devidamente   comprovado   e   mediante
fu nd amentação escrita.
10.4 -A homologação, confome se verifique a necessidade, estará sujeita,  ainda, à aferição das infomaçõ.es prestadas pela
licitante  vencedora,  inclusive  no  que  se  refere  à  inspeção  in  loco  na  sede  da  empresa  para  fins  de  verificação  de  que  se
encontra em pleno funcionamento,  incluindo sua identificação extema e identificação de pessoal executando serviços durante
o horàrio normal de funcionamento.                                                                                                                                                                                 `t¥
10.5-A adjudicação e a homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação.
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11.1-   Qualquer   pessoa   poderá   solicitar   esclarecimentos,   providências   ou   impugnar   o   ato   convocatório   deste   Pregão
Presencial. No caso de impugnação, qualquer cidadão é pahe bgitima para impugnar um edffl de licitação por imegularidade
na aplicação da Lei  n° 8.666/93  no prazo de até 05 (cinco\ dias antes da data fixada recebimento das propostas. Quando for
licitante, a impugnação deverá ser realizada até o seciundo dia útil que anteceder a abertura dos envelopes de habilitação.
11.1.1-Decaírá do díreko de mpugnar os termos do edital de licitação perante a Administração aquele que não o fizer dentro
do prazo fíxado neste subitem, hipótese em que tal comunicação não terá eféito de recurso.
11.1.2-A impugnação feita tempestivamente pelo licitante não o  Ímpedírá de participar do processo licitatório até o trânsm em

julgado da decisão a ela pehinente.
11.2- Somente serão aceitas solicitações de esclarecímentos,  providências ou  impugnações  mediante petição confeccionada
em màquina datibgráfica ou impressora eletrônica, em tínta não lavável, que preencham os seguintes requisitos:
112.1-o endeneçamento à Pregoeira da Pnefieitura Municipal de ACOPIARA;
11.2.2-a identificação precisa e completa do autor e seu nepresentante legal (acompanhado dos documentos comprobatórios)
se  for  o   caso,   contendo   o   nome,   prenome,   estado   civil,   profissão,   domicílio,   número   do   documento   de   Wentificação,
devidamente datada,  assinada e protocolada na sede da Comissão de Pregão da Prefeitura Municipal de ACOPIARA,  dentro
do prazo editalício;

11,2.3-o fato e o fundamento juridico de seu pedido, indicando quais os itens ou subitens discutidos;
11.2.4-o pedido, com suas especificações;

11.3-Caberá a Pregoeíra decidir sobre a petição no prazo de 24 (vinte e quatro) horas.
11.4-A resposta do Município de ACOPIARA-Ce, será disponibilizada a todos os interessados mediante afixação de cópia da
Íntegra do ato proferido pela administração na imprensa oficial (flanelógrafo) da Prefeitura Municipal de ACOPIARA, confome
disposto a Lei Orgânica do  Município.

11.5-0 aditamento prevalecerá sempre em relação ao que for aditado.
11.6-Acolhida  a  petição  de  impugnação  contra  o  ato  convocatório  que  importe  em  modificação  dos  temos  do  edital  será
designada nova data para a realização do certame, exceto quando, inquestionavelmente, a alteração  não afetar a fomulação
das propostas.
11.6.1-Qualquer modificação  neste  edital  serà  divulgada  pela  mesma  forma  que  se  deu  ao  texto  original,  exceto  quando,
inquestionavelmente, a alteração não afetar a fomulação das propostas.
11.7-DILIGÊNCIA:  Em  qualquer  fase  do  procedimento  licitatório,  a  Pregoeira  ou  a  autoridade  superior,  poderá  promover

diligências   no   sentido   de   obter  esclarecimentos,   confimar  infomações   ou   pemitir  sejam   sanadas  falhas  fomais   de
documentação  que  complementem  a  instrução  do  processo,  vedada  a  inclusão  posten.or de  documento  ou  informação  que

oi;,7e.i:à:n,::it::tn;gsinnaontFfiTaedn:::ârparop?::::í#,sdqou:rpei:fa:eacriam::i:spoasdti:.ionaisdeveÉofffiê-,onoprazodeterm,nadope,a

:;:g.oeÉEvàoGbApéâaodÊdÂàcúa#aoç:ãoójnabuí:::ÍçpÍ:. de  ACoP,ARA.CE  poderá  revogar a  ,Ícítação  por  razões  de  Ínteresse
público, no todo ou em parte ou anular esta licitação, em qualquer etapa do processo.

12 -DA FORMALIZAÇÃO DOS CONTRATOS

12.1-  As  obrigações  decorrentes  da  presente  licitação  serão  fomalizadas  mediante  lavratiira  dos  respectivos  contratos,
subscritos  pelo  Municipio,  através  da  Secretaria  Gestora,  representada  pelo  Secretário(a)  Ordenador(a)  de  Despesa,  e  o
licitante  vencedor,  que  observará  os  temos  da  Lei  n.°  8.666/93,  da  Lei   n.°  10.520/02,   deste  edital  é  demais  nomas

periinentes.
12.1.1-lntegra o presente instrumento (ANEX0 lv) o modelo do contrato a ser celebrado.
12.1.2-   Os   licitantes   além   das   obrigações   resultantes   da   observância   da   Legislação   aplicável,   deverão   obedecer   às



o contrato.  Este prazo poderá ser prorrogado iima vez,  por igual período,  quando solicitado pelo LÍcítante Vencedor durante o
seu transcurso e desde que ocorra j.usto motivo aceito pelo Municipio de ACOPIARA-CE.
12.2.1.1   -A   convocação   do   licitante   vencedor   se   darà   através   de   publicação   em   jomal   de   grande   circulação   ou
correspondência com Aviso de Recebimento ou,  ainda,  aúavés de endereço eletrônico válido a ser fomecido pelo Licitante na

:a2S.Ê.::2PíopÉosdt:,jcn::.:roaT::sToondse:àjí%Tâ:Íddoo.sLÍcítantesmanterseusdadoscadastraísdevídamenteatua,Ízados,jnc,uíndo
endereço eletrônico, o qual servirá de foma de comunicação para todos os atos do processo.
12.2.1.3  -0  IÍcitante  que  não  atender justificadamente  a convocação  no  prazo  assinalado  no  item  12.2.1  será enquadrado
será incurso  no teor do art.  81  da  Lei  n° 8.666/93,  ocasião em que será convocado a licitante classificada em segundo lugar,
sem prejuizo de abertura de processo administração para aplicação das penalidades cabíveis e Ínsehas na mesma lei.
12.2.2-A recusa injustificada ou a carência de justo motivo da vencedora de não fomalizar 0 Contrato, no prazo estabelecido,
sujeitará a Licitante à aplicação das penalidades previstas neste Edital.
12.2.3-Se o licítante vencedor não assinar 0 Contrato no prazo estabelecido é facultado à administração municipal convocar
os  licitantes  remanescentes,  respeitada  a  ordem  de classificação  final  das  propostas,  para  negociar com  os  mesmos,  com
vistas à obtenção de melhores preços/porcentagens, preservado o interesse público e respeitados os valores estimados para a
contratação previstos na planilha de custos anexa ao Projeto Bàsico.
12.3-lncumbirà à administração providenciar a publicação do extrato dos contratos nos quadros de aviso dos órgãos públicos
munícípais, até o quinto dia útil do mês subseqüente ao de sua assinatura ou na foma prevista na Lei Orgânica do Municipio.
0 mesmo procedimento se adotará com relação aos possíveís temos aditivos.
12.4-0 contrato sÓ poderà ser alterado em confomidade com os ariigos, 57, 58 e 65 da Lei n.° 8.666/93.
12.5-0  contrato  produzirá  seus  jurídicos  e  legais  efeitos  a  partir  data  de  sua  assinatura  e  vigerá  pelo  prazo  de  12(doze)
meses, admitindo-se, porém, a prorrogação da vigência dos contratos dela decorrente, nos temos do ahigo 57, da Lei Federal
n° 8.666/93, se a proposta registrada continuar se mostrando mais vantajosa à administração.
12.6-A fomalização dos contratos sÓ gera ao contratado a obrigação de entrega dos produtos quando expedida a competente
ORDEM DE SERVIÇOS;

13 - DA REALIZAÇÂO DOS SERVIÇOS

13.1-DAS  ORDENS  DE  SERVIÇOS:  Os  serviços  deverão  ser iniciados  em  até  05  (CINCO)  DIAS,  a contar da emissão  da
ORDEM  DE  SERVIÇOS,  diretamente  na sede da  empresa contratada,  e quando  necessàrio,  nos  locais  deteminandos  pela
Solicitante.
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Gestora, constando a quantidade de serviços executados.
13.3-No caso de constatação da inadequação na execução dos serviços às nomas e exigêncías especificadas neste Edital e
na  Proposta  vencedora  a  administração  os  recusará,  devendo  ser de  imediato  ou  no  prazo  máximo  de  24  (vinte  e  quatro)
horas  adequados  às  supracitadas  condições,  sob  pena  de  aplicação  das  penalidades  cabíveis,  na  foma  da  lei  e  deste
instrumento,

13.4-Em nenhuma hipótese serão concedidas prorrogações de prazo.
13.5-   Os   serviços   licitados   deverão  ser  executados,   observando   rigorosamente  as  especificações   contidas   no   Projeto
Básicon-emo de Referência, nos anexos desse instrumento e disposições constantes de sua proposta, bem ainda às nomas
vigentes, assumindo o fomecedor a responsabilidade pelo pagamento de todos os impostos, taxas e quaisquer ônus de origem
federal,  estadual  e  municipal,  bem  como,  quaisquer encargos  judiciais  ou  extrajudiciais,  sejam  trabalhistas,  previdenciários,
fiscais e comerciais resultantes da execução do fomecimento que lhes sejam imputáveis,  inclusive com  relação  a terceiros,  e
ainda:

a)  a  reparar,  com.gir,  remover ou  substituir,  às  suas  expensas,  no  total  ou  em  parte,  o  objeto  do  fomecimento  em  que  se
verificarem vícios, defeítos ou incorreções;
b)  responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à Administração ou  a terceiros,  decorrentes de sua culpa oudolo

execução do fomecimento, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelQ
i nteressado;                                                                                                                                                                                 à`\
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que ultrapassarem a competência do representante do fornecedor deverão ser comunicadas a seus superiores em tempo hábil
para a adoção das medidas convenientes;
d) aceitar, nas mesmas condições do contrato, os acréscimos ou supres§ões quantitativas que se fizerem no fornecimento, até
25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado da contratação, na foma do § 1° do arijgo 65 da Lei n° 8.666/93;
e) a execução dos serviços deve se efetuar de foma a não comprometer o funcionamento dos serviços do Municipio.

14 -DOS PREçOS/PORCENTAGENS, DO PAGAMENTO, REAJUSTE E REEQUILÍBRIO

14.1-  PREÇOS/PORCENTAGENS:  0  Pagamento  será  efetuado  após  o  incremento  da  receita  na  arrecadação,  desde  que
devidamente comprovado, na proporção de execução dos serviços, em até 30 (TRINTA) DIAS após a emissão da Nota Fiscal,
mediante  atesto  do  recebimento  dos  serviços  e  o  encaminhamento  da  documentação  necessária,  observada  todas  as
disposições pactuadas, através de crédíto na conta bancaria da Detentora, devendo, ainda, ser levado em consíderação:
a)   Os serviços serão pagos,  mediante o eventual benefício econômico auferido pelo municipio,  levando em consideração que

para  cada  valor efetivamente  arrecadado  serà  pago  o valor na  porcentagem  estipulada  na  Proposta de  Preços da  empresa
CONTRATADA.
b)   0 pagamento sÓ ocorrerá após homologação pela autoridade tributària competente ou após decisão judicial transitada em

J'ulgado;;
c)   0  pagamento só, e somente só, será efetuado após o incremento ser comprovado por meio de crédito em conta bancán.a
do  Município.

14.3 -REAJUSTE: 0 valor do^contrato poderá ser reajustado nos casos previstos em Lei.
14.4-REEQUILÍBRlo  ECONOMICO.FINANCEIRO:  Na  hipótese  de  sobrevirem  fatos  imprevisíveis,  ou  previslveis  porém  de
consequências  incalciiláveis,  retardadores ou  impeditivos da execução do  ajustado,  ou  ainda,  em  caso de força  maior,  caso
for{uito  ou  fato  do  princípe,  configurando  área  econômica  extraordinària  e  extracontratual,  poderá,  mediante  procedimento
administrativo  onde  reste  demonstrada  tal  situação  e  temo  aditivo,  ser  restabelecida  a  relação  que  as  partes  pactuaram
inicialmente  entre  os  encargos  do  contratado  e  a  retribuição  da  Administração  para  a justa  remuneração  do  fomecimento,
objetivando a manutenção do equilíbrio econômico-financeiro mcial do contrato,  na forma do ahigo 65,11, ''d" da Lei  Federal n.°
8.666/93,  alterada e consolidada.

15 - DAS SANçÕES

15.1  -A contratada total ou parcialmente inadimplente serão aplicadas as sanções dos artigos 86 a 88 da Lei 8.666/93 e suas
demais alterações.
15.2 -A Contratada, no caso de inadimp[emento, ficarà sujeita às seguintes sanções:
15.2.1  -Advertência

15.2.2 -Multas necessárias, confome segue:
15.2.2.1-multa moratória de 0,5% (meio por cento) do valor do pedido,  por dia de atraso na prestação dos serviços, contados
do  recebimento da ordem de serviços/autorização de fomecimento no endereço constante do cadastro ou da Ata, até o limite
de 15% (quinze por cento) sobre o valor do pedído, caso seja inferior a 30 (trinta) dias;
15.2.2.2- multa moratória de 20% (vinte por cento) sobre o valor do pedido, na hipótese de atraso superior a 30 (trinta) dias da
execução dos serviços;
15.3-    Na    hipótese    de    ato    ilícito,    outras    ocorrências    que    possam    acarretar   transtomos    ao    desenvoMmento    do
fornecimento/realização dos serviços, às atividades da administração, desde que não caiba a aplicação de sanção mais grave,
ou  descumpn.mento  por parte do  licitante  de qualquer das obrigações definidas  neste  instrumento,  no contrato  ou  em outros
documentos  que  o  complementem,  não  abrangidas  nos  sub  itens  anteriores,  serão  aplicadas,  sem  prejulzo  das  demais
sanções previstas na Lei n° 8.666/93, alterada e consolidada, as seguintes penas:
15.3.1-multa de 1 % (um por cento) até 20% (vinte por cento) sobre o valor objeto da requisição, ou do valor global màximo da



deteminarites da punição, ou até que seja promovida reabilitação, perante a própria autoridade que aplicou a penalidade.

16 -DA TENTATIVA DE FRAUDE E FRUSTAÇÃO DOS ATOS DO PROCESSO E DEMAIS DITAMES LEGAIS

16.1  -  A  tentativa  de  fíaude  ou  frustação  dos  atos  e  ações  a  serem  realizados  por  parte  dos  proponentes,  há  qualquer
momento do presente processo, poderá caracterizar o enquadramento dos mesmos nas sansões dos crimes e penas previstas
do Art.  90°, Art. 93° e Ar[. 96° da Lei Federal 8.666/93, e sendo necessário, ainda,  abertura e instaiiração do devido processo
administrativo para a averiguação e apuração dos fatos ocorridos,  de foma a aplicação das devidas penalidades e puníções
cabiveis.

16.2 -É facultado a Pregoeira,  em qualquer aiisência ou omíssão qiianto a instruções e ditames deste edital,  a aplicação das
nomas, instumentos e demais fontes legais do instrumento juridico brasileíro, de foma a manter ideal e legal transcorrer dos
atos e ações dos procedimentos do certame.

17 - DISPOSIÇÕES GERAIS

17.1 -As nomas que di§ciplinam este Pregão  Presencial serão sempre interpretaclas em favor da ampliação da disputa entre
os   interes§ados,   atendidos  o   interesse   público,   sem   comprometimento  da  segurança   e   do   regular  funcionamento   da
administração.

17.2-  Os  casos  omissos  poderão  ser  resolvidos  pela  Pregoeira  durante  a sessão  e  pelo(s)  Secretário(s)  Ordenador(es)  de
Despesa, em outro caso, mediante aplicação do caput do art. 54 da Lei n.° 8.666/93.
17.3-0  não  atendimento  de exigências fomais  não  essenciais  não  imporiará  no afastamento do  licitante,  desde que sejam

possíveís a aferição da sua qualidade e a exata compreensão da sua proposta durante a realização da ses`são públíca deste
Pregão Presencial.
17.4-  Nenhuma  indenização  será devida  às  licitantes  pela elaboração  ou  pela  apresentação  de  documentação  referente  ao

presente edital, nem em relação às expectativas de contratações dela decorrentes.
17.5-  A  administração  disponibilizará  meios  de  divulgação  e  amplo  aces§o  aos  preços/porcentagens  praticados  no  objeto
dessa licitação.

17.6-   Na  contagem   dos   prazos   estabelecidos   neste  edital,   exclui-se  o  dia  de  início  de  contagem   e  incluí-se   o  dia  do
vencimento, observando-se que sÓ se iniciam e vencem prazos em dia de expediente nomal no Município, exceto quando for
expressamente estabelecido em contrário.
17.7-  Para  dirimir,  na  esfera  judicial,  as  questões  oriundas  do  presente  edital,  serâ  competente  o  Foro  da  Comarca  de
ACOPIARA-CE.

i|#,Aris#i:E8:Í::â*C##T#TCsffÊE*##à%::i::i:OqT:8t#8!#,â,#j#¥
féira, no horário de Osm às 12:00 horas.
17.9-Cópias  do  edital  e  anexos  serão fómecidas  medíante  Protocolo  de  Retirada  de  Edital,  mediante  pagamemc)  de  cópia

£phTOT#ÀànaoE%¥Agp#:effião_ãF#Í:{:##t::::£#Adgo%P#tsTST##jt€#à#a*#
féira,  no  horário de 08:00  às  12:00  horas,  de segunda a sextaieira,  no horàrio de Osm às  12:00  horas,  ficando os autos do

presente processo administrativo à disposição para vistas e conférência dos hteressados, ficando o licitante obrigado a;
a)   pagamento   da  taxa   no  valor  de   R$   20,00   (vinte   reais)   de  cópia  reprográfica,   por  meio   de   Documento   de

AArrecadaçãoMunicípal-DAM.
17.10.  0  referido  edftal  e  seus  anexos  também  estão  disponiveis  nos  seguintes  sítios  vinuais:  \^mí\^/.tcm.ce.qov.br/licitacoes,

nos termos da lN n° 04/2015-TCM-CE.
17.11-0  Projeto  Básico/Temo  de  Reférência  poderá  ser  examinado  por  qualquer  hteressado  na  sede  da  Comissão  de
Pregão da Prefeitura Municipal de ACOPIARA.

!:t2-,T#gnb#;:::#f:ti|#::!::ã::#;:£:es#b:iã:ã::::,L##Tu#d-a'á:íE#5S*£st
ii:i::t£:interessedaAdministraçãoMunicipalesemqumaibaàslicitantesqualquertipodeindenização,ficaq"

PREFEITURA   MÜNICIPAL   DE   ACOPIARA
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a) Alterar as condições, a qualquer tempo,  no todo ou em parte, da presente licitação, dando ciência aos interessados
na foma da legislação vigente.

b)   Anular  ou   revogar,   no  todo   ou   em   parte,   a   presente   licitação,   a  qualquer  tempo,   disto   dando   ciêncía   aos
interessados mediante publicação na foma da legislação vigente.
17.14.  Os avisos  de  prosseguimento das  sessões,  a decisão  sobre os  recursos interpostos,  a Anulação ou  revogação serão
feitos aos interessados mediante publícação na imprensa oficial (flanelógrafo) da Prefeitura Municipal de ACOPIARA, confome
disposto na Lei Orgânica do  Município.

ACOPIARA/CE,  07 DE MAIO DE 2021.

/
r :`!`: I , ,`, `1, .C+. -

ANFONIA ELZA ALh  EIDA SILVA

PREGOEIRA

ALAMNE,8A!âE!fLAVA
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No 2o21.04.26.01

1 -lNFORMACÕES PRIMÁRIAS  E CLASSIFICACÃO DA DESPESA
ORGÃO SOLICITANTE: SECRETARIA DE ADMIMSTRAÇÃO E

2.   DOTACÃO ORÇAMENTÁRIA:1 UNIDADE
FUNÇÃQ/SUBFUNÇÃO/PROGRA

FONTE
ELEMENTO      DE VALOR             TOTALORGÃO MA/P.A/N°           DO           PROJETO.ATIVIDADE

ORç. DESPESAS ESTIMADO

SECRETARIA        DEADMINISTRAÇÃOEFINANÇAS

05 0501 04.122.0402.2.011 100100 3.3.90.39.00 R$ 1.000.000,00

PREVISÃO A SER RECUPERÁDO. $ 1.000.000,00

FINANÇAS.

3.    FONTE DE RECURSO: TESOURO MUNICIPAL.
4.   VALOR  GLOBAL  ESTIMADO  A  SER  INCREMENTADO  DA ARRECADAÇÃO:  R$  1.000.000,00  (Hum  Mlhão  de  Reais),
sendo:

PORCENTAGEM ESTIMADA DA COBRANÇA PELOS SERvlços:

11 -DETALHAMENTO  DA DESPESA

Ã.u£LiFM°;u#lâ8fi°Á%AF#pÃfiHE%ED#ÊÊ%#ESE#j3Fu#¥#uti#LL+DOEE#Lt#DE
INFORMAÇÕES  DOS  TRIBUTOS  DE  EMPRESAS  OPTANTES  DO  SIMPLES  NACIONAL  DOS  ÚLTIMOS  05(CINCO)  ANOS,

fi##¥Í#p###sDfig:AN#â+TT##i##S#TTTJ##LTFD!
AUDrTORiA NO  WA,  DE INTERESSE DA SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS DO MUNICÍPIO DE ACOPIARA„

G
JUSTIF[CATIVA: A Secretaria de Adm"stração e  Finanças  necessita contratar empresa do  ramo  para  prestar serviços de

onsultoria especializada, com experiência na àrea fiscal da administração pública,  pelas limitações do seu quadro de pessoal e
3  apoio  físico-maten.al.  Considerando  que,  a  Lei  de  Responsabilidade  Fiscal  (LRF),  Lei  Complementar  n°  101,  de  4/5/2000,

estabelece  as  normas  gerais  de  finanças  publicas  a  serem  observadas  pelos  três  níveis  do  govemo:  Federal,   Estadual  e
Municipal,   Íncluindo  as  respectivas  Administrações   lndiretas.  A  LRF  visa  coibir  a  po§tura  danosa  de  alguns  gestores  que

gerenciam  cofres  públícos,  forcados  a  gastar  mais  do  que  arrecadam,  deixando  dMdas  para  seus  siicessores  e  assumindo
compromissos.  Pohanto,  o  aumento  dos  gastos  deve  estar coligado  e díretamente  proporcional  a  uma fonte de financiamento
correlata.  Diante disto, que, a busca destes novos recursos é relegada ao segundo planos das atMdades, devido ao seu elevado

grau de complexidade e Íncerieza aliadas a necessidade expressiva mão-de-obra especializada,  como já disse,  na maioria das
vezes indisponível nos quadros  Funcionais do Município.

Os seriços objeto do presente processo licitatório se justificam  pelas razões objetiva de melhorar a arrecadação tributària, bem
como,  a elaboração de um projeto abrangente,  consistente e detalhado que estabeleça metas e ações a serem  implementadas
com  vista  ao  aumento  do  desempenho  da  recuperação  da  divida  ativa  tributària  no  Município  de  Acopiara/CE,  bem  como  a
recuperação de receitas não lançadas e/ou sonegadas, de lssQN,  lTBl,  lpTU como também o aumento do repasse do lcMS por
meio de auditoria no  lvA.



7.    PRAZO  E  LOCAL  DE  EXECUÇÃ0:  Os serviços deverão ser iniciados  em  até  05 (CINCO)  DIAS,  a contar da emis§ão  da

g.RBE#DOEDSEEitjÊ33',Â?spí:2â,sd:evti:Fn,cniâddo:F2'iDS32cít,a#ÊSES'contadoapamrdadatadasuaass,natura,adm,tindo-se,
porém,  a  prorrogação  da vigência do  contrato,  nos  temos  do  anigo  57,  da  Lei  Federal  n°  8.666/93,  se  a  proposta  registrada
continuar se mostrando mais vantajosa à administração.

9.    PAGAMENTO:
9.1.  0  Pagamento  será  efetuado  após  o  incremento  da  receita  na  arrecadação,  desde  que  devidamente  comprovado,  na

proporção de execução dos serviços, em até 30 (TRINTA) DIAS após a emissão da Nota Fiscal, mediante atesto do recebimento
dos serviços e o encaminhamento da documentação necessária, observada todas as disposições pactuadas,  através de crédito
na conta bancaria da Detentora, devendo, ainda, ser levado em consideração:
d)   Os serviços serão  pagos,  mediante o eventual  benefício econômico aufen.do pelo  município,  levando em consideração que

para  cada  valor efetivamente  arrecadado  serà  pago  o  valor  na  porcentagem  estipulada  na  Proposta  de  Preços  da  empresa
CONTRATADA;

a   0  pagamento  sÓ ocorrerá após  homologação  pela  autoridade tributária competente  ou após  decisão judicial  transitada  emlgado;

f)    0 pagamento sÓ, e somente só, será efetuado após o incremento ser comprovado por meío de crédito em conta bancária do
Mun"pb.

lv -DOS PRECOS OFERTADOS E DA FORMULACÂO DA PROPOSTA

10. Na proposta de preços deverá constar as especificações detalhada do item, tipo e quantidade solicitada,  a porcentagem, em
aúarismo  e  por  extenso,  já  considerando  todas  as  despesas,  tributos,  impostos,  taxas,  encargos  e  demais  despesas  que
incidam direta ou indhetamente sobne os sen/iços, mesmo que não estçjam nestes documentos;
11. A Secretaria  Municipal  poderá se valer da anàlst técnti dos sen/iços propostos,  antes da adjudicação e homologação da
licitante,   para  verificação   do  atendimento   das   especificações   minimas   dos   itens  constantes   no   Projeto   Básico/Termo   de
Reférência.
12. A execução dos sen/iços  licitados  poderá ser feita de foma fracionada de acordo com a necessidade do órgão interessado
durante  o  prazo  de  contratação,   medíante  a  expedição  de  periódicas  ORDENS  DE  SERVIÇOS,  pela  Secretaria  Gestora,
constando a quantidade dos sen/iços a serem executados.

V -DA FORMALIZACÃO DO CONTRATO, FISCALIZACÃO E GESTÃO DO CONTRATO:

O&Asobrigaçõesdecorrentesdapresenblritaçãoserãobrmanzadasmediantela\/muradosrespectivoscontratos,subscmos

pek) Municipb, através da Secretaria Gestora, representada pelo Secretário(a) Ordenador(a) de Despesa, e o licitante vencedor,
que observará os termos das Leis correspondentes.
14. 0  Licitante Vencedor terâ o  prazo de 05  (CINCO)  DIAS,  contado  a paftir da convocação,  paia subscrever o contrato.  Este

prazo poderá ser prorrogado uma vez,  por igual  período,  quando solicitado  pelo  Licitante Vencedor durante o seu transcurso e
desde que ocorra justo motivo aceito pelo Municipb de ACOPIARA.CE.
15.A  recusa  injustificada  ou  a  carência  de justo  motivo  da  \/encedora  de  não  formalizar o  Contrato,  no  prazo  estabelecido,
si+jeitará a Licitante à aplicação das penalidades previstas.
16. 0 contrato sÓ poderá ser alterado em confomkíade com os artigos, 57, 58 e 65 da Lei n.° 8.666/93.
17. 0  contrato  produzirâ  seus jurídicos  e  legais  efeitos  a  pariir data  de  sua  assinatura  e  vigerá  por  12  (DOZE)  MESES,  nos
termos do artigo 57, da Lei  Federal na 8.666/93.
18.  0 prazo do contnato poderâ estendei5e até a data de conclusão de todos os sen/iços, acompanhadas pelo futuro contratado
ou  até o trânsito  em juúado de todas  as  medk]as judiciais  propostas  pelo  Municipb ou  contra eti=,  relativas  à recuperação do
imposto sobre serviços.
ig.Aformanzaçãodoscontratossógemaocontratadoaobn.gaçãodeexecuçãodossewiçosquandoexpedidaaco:?ã`%
ORDEM  DE SERVIÇOS.

PREFEITURA   MUNICIP
Avenida Paulino Fér", N£ 362 -i

COPIARA
)Diara -Ceará

CN PJ nQ 07.847,379/0001-19 / Telefófie: (88} 3S65-1999
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eLe exercer toda a sua plenítude tudo em atendimento e consonãncia ao que dispõe o art. 58,  inciso  111, c/c art..67 da Lei Federal
no 8.666".

Vl - DAS OBRIGACÕES
21. DA CONTRATANTE:

a)   Exercer a fiscalização da execução do contrato;
b)   Assegurar o liwe acesso da CONTRATADA e de seus prepostos,  devidamente identificados,  a todos os locais onde se fizer
nnecessária a execução dos sen/iços licitados, prestando-lhe todas as infomações e esclarecimentos que, eventualmente, forem
solbffi;
c)   Efetuar o pagamento conforme convencionado em clausub contratual.

22. DA CONTRATADA:
a)   Executar  os  sen/iços  licitados  demo  dos  padrões  estabelecidos  pelo  MUNICÍPIO,  observando  ainda  todas  as  normas

Gcnicas que eventualmente regulem a execução dos serviços,  responsabilizando-se ainda por eventuais prejuízos decorrentes
) descumpn.mento de qualquer cláusula ou condição estabelecída;

b)   assumir a  responsabilidade  pelo  pagamento  de todos  os  impostos,  taxas  e  quaisquer ônus  de  origem  federal,  estadual  e
municipal,  bem  como,  quaisquer  encargos  judiciais  ou  extrajudiciais,  sejam  trabalhistas,  previdenciários,  fiscais  e  comerciais
resultantes da execução do contrato que lhes sejam imputáveis, inclusive com relação a terceiros, em decorrência da execução
dos serviços;
c)   a reparar, corrigir,  remover ou substituir,  às suas expensas, no total ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem
vícios, defeitos ou incorreções;
d)   responsabilizar-se  pelos  danos  causados  diretamente  ao  MUNICÍPI0 ou  a terceiros,  decorrentes  de sua  culpa ou  dolo  na
execução da execução  dos serviços,  não  excluindo  ou  reduzindo  essa  responsabilidade a fiscalização  ou  o  acompanhamento

pelo órgão Ínteressado;
e)   indicar preposto,  aceito  pela Administração,  para  representà-lo  na  execução  do  contrato.  As  decisões  e  providências  que
ultrapassarem a competência do representante do contratado deverão ser comunicadas a seus §uperiores em tempo hábil para
a adoção das medidas convenientes;

f)    aceitar,  nas  mesmas  condições  registradas,  os  acréscimos  ou  supressões  que  se  fizerem  na  execução  dos  serviços,  até

:)5o/éí:icn::a:::n::"pi3ro:ednetof;:avâ':rãioni:;aL:;:aúi:taedroa:oat::iàt:âteoá::f#igíopiol:odoamgo65daLeino8.666/93;
h)   prestar os esclarecimentos que forem solicitados pelo MUNICÍPIO, cujas reclamações se obriga a atender prontamente, bem

aomo dar ciência ao  MUNICIplo,  imediatamente e por escrito,  de qualquer anomalidade qiie verificar quando da execução do
Ontrato;

i)     dispor-se a toda e qualquer fiscalização do  MUNICIPIO,  no tocante  a execução dos serviços,  assim  como ao cumprimento
das obn.gações previstas no contrato;

j)     prover todos os  meios  necessârios à garantia da  plena operacionalidade da execução dos servíços,  inclusive considerados

:)s ccaos::ndi:agri;ee:iuatpaa::list:çà: dRE#up:ànàt::?qzua:r  a,teração  ocom.da  no  endereço,  conta  bancána  e  outros  ju,gáveis
necessàrios para recebímento de correspondêncía;
1)     possibilítar ao  MUNICÍPIO  efetuar vistoria  nas  suas  instalações,  a fim  de verificar as  condições  para  atendimento  do objeto
contratual;

m)  substituir em qualquer tempo e sem qualquer ônus para o MUNICÍPIO, no prazo de 24 (vínte e quatro) horas úteis da recusa,
no todo ou em parte os materiais recusados pela Administração;
n)   manter,   sob   as   penas   da  lei,   o   mais  completo   e  absoluto   sigilo  sobre  quaisquer  dados,   Ínfomações,   documentos,
especificações técnicas e comerciais dos materiais do MUNICÍPIO,  de que venha a tomar conhecimento ou ter acesso, ou que
venham a ser confiados, sejam relacionados ou não com a execução dos serviços;

3!Fuaa|tàr:cd.u,:::t:a,i:::::;aai:s::,ntn:tso,,:oíàssads.c&#íi!â:indc:s:a&i,',ií,aàãaoLee#"g.C6a6ç6ã,:3:X;gj:asenmg:!:t:Lr:iaot:v:uàa::i!|ãa*
pagamentos à CONTRATADA.

Avenida Paurino Félíx, NQ 362 -Centro-A piam -Ceará
CNPJ nQ 07.847.379/0001-19 / Telefone: (88} 356S-|999



Projeto  Básicon-ermo  de  Referência,  no  Edital  ou  na  Proposta  do  Contratado,  o  Contratante  os  recusará,  devendo  no  prazo
máximo de 24 (vinte e quatro) horas ser adequados às supracitadas condições;

Vll -DOS SERVIÇOS
23.DOS SERVIÇOS:

NO DESCRIÇÃO UND.

QTDE VALOR ESTIMADO ERCENTUAL MEDIO

DA RECUF'ERAÇÃOEMRi A SER C0BRADO%

SERvlços ADVOCATICIOS  DE ASSESSORIA E AUDITORIA

ERVIÇO

01

R$1.000.000,00 22,33%

JURIDICA TRIBUTÁRIA,  ACOMPANHADO  DE  SISTEMA  QUE

POSSIBILITE     0     CRUZAMENTO     E     A     PROCURA     DE
lNFORMAÇÕES DOS TRIBUTOS DE EMPRESAS OPTANTES
DO  SIMPLES  NACIONAL  DOS  ÚLTIMOS  05(CINCO)  ANOS,

OFERECENDO     UMA    VISÃO    ANALÍTICA    DA    SITUAÇÃO

ATUAL,  lNCLUSIVE,  ATÉ AS  EMPRESAS  (POR NOME,  CNPJ
E  ENDEREÇO)  QUE  ESTÃO  IRREGULARES  NO  MUNICÍPIO,

TANTO     POR    FUNCIONAR     SEM     0     DEVIDO    ALVARÁ,

QUANTO  POR  INADIMPLÊNCIA  NO  PAGAMENTO  DO  ISS,
COMO TAMBÉM  0  AUMENTO  DO  REPASSE  DO  ICMS  POR
MEIO     DE     AUDITORIA     NO     IVA,      DE     INTERESSE     DA

SECRETARIA     DE    ADMINISTRAÇÃO     E     FINANÇAS     DO

MUNICÍPIO DE ACOPIARA.

24.0- DETALHAMENTO DOS SERvlços ADVOCATicIOS NA ASSESSORIA E AUDITORIA JURÍDICA TRIBUTÁRIA:
24.1  - DA FINALIDADE:

24.1.1-0  presente  objeto  tem  como  finalidade  incrementar  as  receitas  do   Município  de  Acopiara,   prestando  assesson.a  na
fiscalização e arrecadação de lssQN, juros, multa e correção monetària devidos por Bancos, Cooperativas Agricolas, de Crédito e
de  Saúde,  Associações,  Companhia  de  Energia  Elétrica  e  Telefonia,  Provedores  de  intemet  e  Streaming,  Administradoras  de
Cartão   de   Crédito,   Companhia   de  Àgua   e   Esgoto,   Cahórios,   Grandes   Empresas   Prestadoras   e  Tomadoras   de   Sewiço,
Adminístradoras de Consórcio,  Funerárias, Auto Escolas,  Famàcias de Manipulação,  Clinicas,  Laboratório de Análises, empresas
de  planos de saúde,  DNIT,  DER-CE,  bem  como os grandes tomadores de serviços  no município,  incluindo o  Estado do Ceará e
suas empresas e Autarquias, bem como  União e suas empresas e Autarquias, Construção Civil, Concretagem,  Contratos internos

Cjtaenpdr::eítàusm'd::::edsaass::nToã#e°sbpr:ci£:à:Íõri:sa,daáeemmp::Sma:dae:i::::a°çriãaóa:adaes:::§'oííastitnuiçõe:xdeecueçnãs:n°dotudp°RváiaEnTdô
RECUPERAÇÃO DE CREDITOS,  inscritos ou não em dívida ativa que visa assessorar a secretaria de finanças, a  auditar e cobrar
administrativamente a referida dívida ativa regulamente inscrita no munícipio,  bem como elaborar e assessorar na implantação de
instrumento eficazes de cobrança administrativa, tais como negativação de devedores nos órgãos de proteção de crédito,  protesto
da  CDA  e  assessorar a  PGM  nas  execuções.  Também  faz parte dos  serviços  a viabilízação  para  cobrar o  incremento  do  lTBl,
especialmente,  nas  negociações  feitas  por meio  de  "declarações  de  compra  e  vendasn,  nos  imóveis  sem  o  devido  Registro  no
Cartório  de  lmóveis,  como também  assessoria  na regularização  e cobrança de  lpTU  nos  loteamentos,   bem  como  assessorar a
implementação de convênio com a União, no sentido de transferir ao Município contratante a legitimidade de cobrança de 100% do
ITR  nos  imóveis  localízado  no  tem.tório  do  contratante.  Finalmente  atuar junto  ao  Govemo  do  Estado  do  Ceará  na elaboração,
assessoria e implantação de convênios junto à Fazenda Municipal para a fiscalização e o efetivo aumento do lvA, sendo certo ciue
tudo com o objeto de aumentar a cota pahe do reparte do lcMS destinado ao município. Finalmente, também é parte desse objeto
a auditon.a, assessoria e incremento no recolhimento dos contribuintes vinciilado ao SIMPLES, neste caso, deverá haver um pente
fino com o cruzamento de dados e auditoria, sempre visando o incremento da receita.

!níc.,íei:í!a:,:::;E.:!:::cà;:s:e:osd:.:a::sasE:R#o!ç:a,ii:!t:sm::::,ç.ãsondoeoaECJaEbToá:o,ega,etecn,Coquepe-,tamdentroda::¥g?*:t
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Municipais,   Estaduais,   e  da   União,   bem   como   a   complementação   e  atualização   legislativa,   por  meio   de   Projetos   de   Lei,
Atualização do  Código Tributário,  Decretos,  Resoluções,  Provimentos,  manuais de  Procedimentos,  Modelo de  Fomulários,  entre
Outros;

24.2.3 - Logísticas de processo, direcionada ao desenvolvimento de ati.vidades simultâneas que pemitam a realização de todas as
etapas  do  projeto  confome  cronograma  estabelecido,  otimizando  as  faces  da  análise,  levantamento,  digitação,  digitalização  e
transmíssão de dados;
24.2.4  -  Levantamento  dos  valores dos  serviços  prestados  e  tomados  pelos  contribuintes  e  que  servem  de  base de càlculo  do
'SSQN;
24.2.5 - Análise,  tradução e  atualização da  legislação que trata da  Íncídência do  lssQN,  especialmente  no tocante  à criação de
substitutos  e  responsáveis solídán.os  das  administradoras de  cariões  de crédítos,  instituições financeiras,  operadora de telefonia
celular, grandes tomadores e prestadores de serviços dentro e fora do municipio;
24.2.6 -  Elaboração e alimentação de bancos de dados informatizando para possibilitar o  processamento e emissão de relatórios
contendo os valores a serem cobrados dos contribuintes acima indicado;a .2.7 - Digitalização de documentação reproduzida,  neces§án.a e fomação dos Proces§os Administrativos Fiscais, como Ordens

serviços,  Termos  de  lnü.mação,  temos  de  Recebimento  de  Documentos,  Decisões  lnteriocutórias,  Despachos,  Temos  de
Recebimento de Documentos, Análise da Documentação, Autos de lnfração, Relatórios de lançamento, Contrarrazões de Defesa e
lniciais de Ações de Execução Fiscal,  bem como implantação do Processo Administrativo Fiscal que compreende a elaboração de
Autos  de  lnfração,  Relatórios  de  lançamento,  Contrarrazões  de  Defesa  e  lniciais  de Ações  de  Execução  Fiscal  e  Resposta  aos
embargos, Apelação e contrarrazões de apelação;
24.2.8 - Propositura de ações vísando a defesa interesse do Município no que diz respeito ao  lssQN,  lpTU,  DÍVIDA ATIVA,  lTBl,
lTR,  COTA  PARATEDOS  ICMS  (AUMENTO  DO  IVA)  do  qual  o  licitante  assessorará  a  fiscalização  e  cobrança  em  todas  as
etapas, até a efetiva entrada dos recursos e assessorarà a PGMl nas possíveís ações judicias advinda do objeto;
24.2.9  -  0  sistema  deve  emitir  relatórios  constantes,  dia  a  dia,  apresentando  a  posição  de  todas  as  empresas  do  Simples
Nacional e registrar o lss efetivamente pago e o valor ainda não creditado pelo Banco do Brasil.  Desta foma, estimar a receita
ainda não recebida bem como identificar os contribuintes que declararam uma receita e pagaram um valor menor.

Deve-se ressaltar que as medidas administrativas e judiciais necessárias serão patrocinadas pela CONTRATADA.

VIll -QUALIFICAÇÃO TÉCNICA MÍNIMA DA PARTICIPANTE

25.  RELATIVA À QUALIFICAÇÃO TÉCNICA:

a5.1.  Comprovação  de  aptidão  para  desempenho  de  atividade  pehinente  e compatível  com  o  objeto  da  licitação,  (locação  de
eículo) mediante atestado de capacidade técnica, fomecido por pessoa juridica de direito público ou privado, comprovando que

a licitante jà executou  e/ou está executando os serviços compatíveis com o objeto desta licitação.  Em se tratando de atestado
fomecido por pessoa jurídica de direito privado, este deverá vir com fima reconhecida do assinante.
OBS:  0 Atestado  de  capacidade técnica fornecido  por pessoa jurídica  de direito  público  ou  privado  poderá vir com
assinatura digital certificada pelo lcp - Brasil
25.2.  Registro  ou  lnscrição  da  Pessoa  Jurídica,  na entidade  profissional  competente - Conselho  Regional  de Administração -
CRA e/ou no Conselho Regional de Contabilidade -CRC;

26.  EQUIPE TÉCNICA:
a)     01   (um)  profissional  na  área  de  contabilidade  (contador),  devidamente  qualificada  para  execução  dos  serviços  objeto  do

certame;
b)     01(um)  profissional  na  área  de  advocacia  (Advogado),  devidamente  qualifícada  para  execução  dos  serviços  objeto  do

certame;
c)     Apresentar Registro ou lnscrição dos profissionais na entidade profissional competente.                                                                       t,

26.1. A comprovação de vinculação ao quadro pemanente da licitante será feita:
a)  Para sócio, mediante a apresentação do ato constitutivo, estatuto, contrato social consolidado ou contrato so
aditívos;

PREFEITURA   MUNICIPAL`DE   ACOPIARA
Avenida JÉulino Félix, NB 362 - Centro ~ Acopiafa -Ceará
CNPJ r`0 07.847.379/0001-19 / Telefone: (88) 3565-1999
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MODELO DE PROPOSTA DE PRECOS

A PREGOEIRA DA PREFEITURA MUNICIPAL DE ACOPIARA.

Processo:  PREGÂO PRESENCLAL N° 2021.05.06.02
Data e Hora de Abertura:                                                às                     horas
Razão Social: _ CNPJ:
Endereço: _ CEP: _
Fone:                Fax:

Banco: _ Agência N.°:                  Conta corrente n.°:

g5áFTTooÉ,AcjouNRi5fcTAAçã%upÃR[AyÃ55sMAPAENSHPAEDc6A5[zAspsATEEMMAâEEvjsg§,BtLPTVEosTàcj2isMEETâsESEspsRooR!ôRÃ
DE  INFORMAÇÕES  DOS  TRIBUTOS  DE  EMPRESAS  OPTANTES  DO  SIMPLES  NACIONAL  DOS  ÚLTIMOS  05(CINCO)

§§!j:Í:EFBE3REER:RE8N§,:QPüL::EC;iÃ:O:R:íE:G;iT:TE:SAEgi#Crc:Et3i:T:A##L:#:'Ê#50N#R¥E#i:D:Es#íCÃML:V%M#i
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EDITAL.

lTEM ESPECIFICAÇÃO UND QTDE
HONORARI0S%

01

SERvlços   ADVOCATicIOS   DE   ASSESSORIA   E

SERVIÇO 01
-...... %

AU DITO RIA                   J U RÍD ICA                   TRI BUTÁRIA,

ACOMPANHADO  DE SISTEMA QUE POSSIBILITE 0
CRUZAMENTO  E  A  PROCURA  DE  INFORMAçÕES
DOS   TRIBUTOS   DE   EMPRESAS   OPTANTES   DO
SIMPLES    NACIONAL    DOS    ÚLTIMOS    05(CINCO)

ANOS,  OFERECEND0  UMA  VISÃO  ANALÍTICA  DA
SITUAÇÃO       ATUAL,        INCLUSIVE,       ATÉ       AS
EMPRESAS (POR NOME, CNPJ E ENDEREçO) QUE
ESTÃO    IRREGULARES    NO    MUNICÍPIO,    TANTO
POR     FUNCIONAR    SEM     0     DEVIDO     ALVARÁ,

QUANTO   POR  INADIMPLÊNCIA  NO  PAGAMENTO
DO     ISS,     COMO     TAMBÉM     0     AUMENTO     DO

REPASSE  DO  ICMS  POR  MEIO  DE AUDITORIA  NO
lvA,      DE      INTERESSE      DA     SECRETARIA     DE
ADMINISTRAÇÃO  E  FINANÇAS  DO  MUNICÍPIO  DE

ACOPIARA,          CONFORME          ESPECIFICAÇOES
coNTIDAs    No    pRojETo    BÁslcon.ERMo    DE
REFERÊNCIA EM ANEX0 AO EDITALI VALOR TOTAL DO PERCENTUAL:

PORCENTAGEM GLOBAL DA PROPOSTA: _ L
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MODELO DE PROCURAÇÃO/DECLARAÇÕES

ITEM 01 -MODEL0 DE PROCURAÇÃO

g5gFTTooÉ,AcjouNRTDTCTAA!ã%u¥ÃR,EAyÃ5àsMAPAENSHPAEDc6A5:zAspsATEEMMAâEEVÉsgs,BfLPTVEosACTàcj2;sMgETâsESEspsRooR!ôRÃ
DE  INFORMAÇÕES  DOS  TRIBUTOS  DE  EMPRESAS  OPTANTES  DO  SIMPLES  NACIONAL  DOS  ÚLTIMOS  05(CINCO)

§§ij:'E:EFgEgREER:EESN;):QpüL::Ec;|Ã:o:iR:R:E:8Al#NâTE:sA#gí#,SàÃc:L?3l:T:A|Bt#L§#E#;N£5R¥E#s:D:ES*PicÃML:v%M#i
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0EDITAL.
PROCURAÇÃO

OUTORGANTE:  <NOME  DA  EMPRESA,  CNPJ  e  ENDEREÇO>  neste  ato  representada  por  seu  (titular,  sócio,  diretor  ou
representante), Sr.< NOME>, qualificação (nacionalidade, estado cMl, profi§são,  RG e CPF)

OUTORGADO:  <NOME  DO CREDENCIADO> qualificação (nacionalidade, estado civil, profissão,  RG, CPF e endereço.

#ciEãi3EOÃtcoàgÊ,nAtàÁ:oÉ;::à.a3.o€:oar:á:droe`,â'tivà'eanopÊEgeÃrõispROEdseEmNSc,ÀaLraNom2óe2S,:3;:ó':..jz,nt,oodaenE:E.F::sum¥
assinar  propostas,  atas,  entregar  durante  o  procedimento  os  documentos  de  credenciamento,  envelopes  de  proposta  de

preços e documentos de habilitação,  assinar toda a documentação necessân.a e praticar todos os demais atos peninentes ao
certame em  nome da Outorgante que se fizerem necessàrios ao fiel cumprimento deste mandato,  inclusive interpor recursos,
ciente de que por força do artigo 675 do Código Cjvil está obn.gado a satisfazer todas as obrigações contraídas pelo outorgado.

(representante legal)

Ê'7P=çí:¥#:`íâ:ç':5:6:_Ê:R:Êá
PREFEITURA   MUNl
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MODELO DE PROCURAÇÃO/DECLARAçÕES

ITEM 02 -MODELO  DE DECLARAÇÃO  EXIGIDO NO CREDENCIAMENTO

g3á:TTo°É,Acj°uNRiDTCTAA!ãFBUEÃRFAyÃ5àsMAPAENSHPAEDc6A5EZAspsATEEMMAâ5Ev!88§,BtLPTVEosACTàcj2;sMPETâsESEspsRooR!3RE
DE  INFORMAÇÕES  DOS  TRIBUTOS  DE  EMPRESAS  0PTANTES  DO  SIMPLES  NACIONAL  DOS  ÚLTIMOS  05(CINCO)

i§ij:'E:EFgE3R:R:EESN;):QPEL::Ec;|&:o:iR;íE:G;[;TNâTE:sA#§|#íc:#:T:A##L:#E#oNAâs3ER¥Eii8s:DÊS¥it3PícRML:v%M#i
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EDITAL.

DECLARAÇÃO

.,      inscrito      no      CNPJ      n° ........ „ .........,      por     intemédio      de     seu      representante      legal      o(a)

portador(a)    da    Carteira   de    ldentidade    ng .......... „ ...............    e    do    CPF    ng    .....
DECLARA, para fins do disposto no   PREGÃO PRESENCIAL N° 2021.05.06.02 que:

(1 ) que dá ciência de que cumpre plenamente os requisitos de habilitação constantes do instrumento convocatório;

(2) que tem  pleno conhecímento de todos os parâmetros e elementos do Edital e objeto a ser contratado no presente certame
licitatório;

(3) que sua proposta atende integralmente aos requisitos constantes neste edital.

Pelo que, por ser a expressão da verdade, fima a presente, sob as penas da Lei.

0

(representante legal)



ANEX0  111

MODELO DE PROCURAÇÃO/DECLARAçÕES

ITEM 03 -MODELO  DE DECLARAÇÃO  EXIGIDO  NA HABILITAÇÂO

£35FTTooÉ,AcjouNRTDTCTAAiã%u¥ER,EAyÃ5ãsMAPAENSHPAEDcóA5EZAspsATEEMMAâ5Êvjsgs,BtLPTVEosACTicj2;sMEETâsESEspsRooR:3RE
DE   INFORMAÇÕES  DOS  TRIBUTOS  DE  EMPRESAS  OPTANTES  DO  SIMPLES  NACIONAL  DOS  ÚLTIMOS  05(CINCO)

§§ij:'E:EFgESR:R:EEÃN§i:QpüL::Ec;|&:o:iR:##NâTE:sA#§|#£Lt3T,:T:A#i;pL§#:'Ê#NAâs35R¥Eii::D:ES¥it3PicÃML:v%M#i
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0EDITAL.
DECLARAÇÃO

.,.......,,......,..............,       inscrito      no      CNPJ      n°.„ ........,,      por      intemédio      de      seu      representante      legal      o(a)

portador(a)    da   Car[eira   de    ldentidade    nQ ....... „„    e   do    CPF    n9   ...
DECLARA,  para fins do disposto no PREGÃO PRESENCIAL N° 2021.05.06.02 que:

a)  sob  as penas da lei,  para todos  os fins de direito a que se  possa prestar,  especialmente  para fins de  prova em  processo
licitatório,  junto  ao  Município  de  ACOPIARA,  Estado  do  Ceará,  que,  em  cumpn.mento  ao  estabelecído  na  Lei  n°  9.854,  de
27/10/1999, publícada no  DOU de 28/10/1999, e ao inciso Xxxlll, do artigo 70, da Constituição Federal,  não emprega menores
de  18  (dezoito) anos em trabalho notumo,  perigoso ou  insalubre,  nem emprega menores de  16  (dezes§eis)  anos em trabalho
algum, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos.

b)  sob  as  penas  da  lei,  para todos os fins de direito  a que se  possa  prestar,  especialmente  para fins  de  prova em  processo
licitatório, junto ao Município de ACOPIARA,  Estado do Ceará, que concorda Íntegralmente com os temos deste edital e seus
anexos;

c) que inexiste qualquer fato superveniente impeditivo de nossa habilitação para participar no presente certame licitatório,  bem
assim  que  ficamos  cientes  da  obrigaton.edade  de  declarar  ocorrências  posteriores,  nos  temos  do  art.  32,  §2°,  da  Lei  n.°
8.666/93.

Pelo que] por ser a expressão da verdade, fima a presente, sob as penas da Lei.

(data)

(representante legal)



CONTRATO NO: ;Á;;;;;;;;;;;;;;;;;À;á;
PREGÃO PRESENCIAL N° 2021.05.06.02

MINUTA DO CONTRATO

CONTRATO  QUE   ENTRE  SI   CELEBRAM,   DE   UM  LADO  A

PREFEITURA  MUNICIPAL  DE  ACOPIARA,   E  DO  OUTRO  A

EMPRESA                                   PARA    0    FIM    QUE    NELE    SE
DECLARA.

0  MUNICIPIO,  através da  PREFEITURA MUNICIPAL DE ACOPIARA,  Estado do Ceará, pessoajun'díca de direito público intemo,
inscrita  no  CNPJ  sob  o  N.°  07.847.379/0001-19  com  sede  de  sua  Prefeitura  Municipal  na  AV.  Paulino  Félix,  N°  362,  Centro,
Acopiara,   através   da   SECRETARIA   DE   ........,   neste   ato   representado(a)   pelo(a)   Sria)

estabelecida   na
aqui   denominado(a)   de   CONTRATANTE/PERMITENTE,   e   de   outro    lado   a   Empresa

C.P.F.    NO

inscrita  no   CNPJ/MF  sob   o   n.°  "H"**"**,   neste   ato   representada  pelo   (a)   Sr(a)
"**"**"**", por[ador (a) do cpF n° ÀÁ^"À"***", apenas denominada de coNTRATADA, fimam entre si o presente TERMO DE

CONTRAT0 mediante as cláusulas e condições a seguír estabelecidas:

CLÁUSULA PRIMEIRA -DO  FUNDAMENTO LEGAL

1.1.   Processo  de   Licitação,   na  modalidade   PREGÃO   PRESENCIAL  tombado  sob  o  n°  2021,05.06.02,   cujo  objeto   é  o

:u°RNÍ:R?ATATÇR?guEiR,EypARCEoS#pER:Ã3'âLL?Dâ,sE¥MãEà¥ifopsoâsp¥pL9TAETÍ%'ocsREà#ÊR:3sÊRÀAPERâ#ÉLOR!Ê
INFORMAÇÕES  DOS TRIBUTOS  DE  EMPRESAS  OPTANTES  DO  SIMPLES  NACIONAL  DOS  ÚLTIMOS 05(CINCO) ANOS,

:§::#iM;psLUÊUEM5:sA¥issÃ:RAâG¥Aâ;uÍEFíj8D%i:#s%FgÃL9gS+Ti#!#oáí:!;u:Nic:!EDAAORSÊEE:M;§:D:EAbij!:A:LsvNê°#R:'3%RJE!
AUDITORIA    NO    IVA,    DE    INTERESSE    DA   SECRETARIA   DE   ADMINISTRAÇÃO    E    FINANÇAS   .DO    MUNIciplo    DE

ACOPIARA-CE, CONFORME PROJETO BÁSICon-ERMO DE REFERÊNCIA EM ANEX0 DO EDITAL, em confomidade com
a Lei Federal N° 8.666/93 -Lei das Licitações Públicas c/c os termos da Lei Federal n° 10.520, de 17/07/2002.

OCLÁUSULASEGUNDA-DOOBJETODOCONTRATO

contrato   tem   como   objeto   é   CONTRATAÇÃO    DE    EMPRESA   ESPECIALIZADA   EM   SERVIÇOS2.1.    0    presente
ADVOCATÍCIOS    DE   ASSESSORIA   E   AUDITORIA   JURÍDIC-A   TRIBUTÁRIA,   ACOMPANHADO    DE   SISTEMA   QUE
POSSIBILITE  0  CRUZAMENTO  E  A  PROCURA  DE  INFORMAÇÕES  DOS  TRIBUTOS  DE  EMPRESAS  OPTANTES  DO

:N;gNETto5:v£#oEiNc§!:E:M:p;EE:%soDiÊ;iicoLNgcrovíÁA#âúu°ÃFNET%E::í#ÀUD#EVL`ÍífÃ#R:E;G:#A#i#Si:#£#sN#pig:
TAMBÉM  0  AUMENTO  DO  REPASSE  DO  ICMS  POR  MEIO  DE  AUDITORIA  NO  IVA,  DE  INTERESSE  DA SECRETARIA

:S:PEe:i::Ç::::s¥Nsg?::sLE#:F::ít8:Ç:ATosg.:Ê°ÀSTcUoN+C:R]#5EAÊ?FP:Ê#-cÊÃ'juÃ°NEexmocrdfi:mE:d]taaied:°Fro::s::n#tõa::r,:

CLÁUSULA TERCEIRA -DO VALOR, DO REAJUSTE E DO PAGAMENTO                                                                                                  i

3.1.  0  Pagamento  será  efetuado  após  o  Íncremento  da  receita  na  arrecadação,  desde  que  devidamente  compro\

proporção  de  execução  dos  serviços,   em   até  30   (TRINTA)   DIAS   após   a  emíssão  da   Nota   Fiscal,   mediante,.`e
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através de crédito na conta bancan.a da Detentora, devendo, ainda, ser levado em consideração:
a) Os serviços serão pagos,  mediante o eventual benefício econômico auferido pelo município,  levando em consideração que

para  cada  valor efetivamente  arrecadado  serà  pago  o  valor na  porcentagem  estipulada  na  Proposta  de  Preços da  empresa
CONTRATADA;
b)  0  pagamento sÓ ocorrerá após homologação  pela autoridade tributária competente ou  após decisão judicial transitada em

julgado;
c)   0 pagamento só, e somente sÓ, será efetuado após o incremento ser comprovado por meio de crédito em conta bancária
do  Município.

3.2. 0 valor do contrato poderá ser reajustado nos casos previstos em Lei.
3.3.  Na  hipótese  de  sobrevirem  fatos  imprevisíveis,  ou  previsiveis  porém  de  consequências  incalculáveis,  retardadores  ou
impeditivos da execução do  ajustado,  ou  ainda,  em caso  de força maior,  caso fortuito ou fato do  príncípe,  configurando  área
econômica extraordinária e extracontratual, poderà, medíante procedimento administrativo onde reste demonstrada tal situação
e  termo  aditivo,  ser  restabelecida  a  relação  que  as  pahes  pactuaram  inicialmente  entre  os  encargos  do  contratado  e  a
retribuição da Administração  para  a justa  remuneração do fornecimento,  objetivando  a manutenção do equilíbrio econômico-
financeiro inicial do contrato,  na forma do artigo 65,11, "d" da Lei  Federal n.° 8.666/93, alterada e consolidada.

CLÁUSULA QUARTA - DA VIGÊNCIA DO PRAZO E FORMA DE EXECUçÃO

4.1. 0 presente lnstrumento produzirá seus juridicos e legais efeitos a partir da data de sua assinatura e vigerà pelo período de
12 (DOZE) MESES, vigorando até _ DE
artigo 57, da Lei Federal n.° 8.666/93.

DE 20_ admitindo-se, porém, a prorrogação nos temos do

CLAUSULA QUINTA . DA(S) DOTAÇAO(OES) ORÇAMENTARIA(S)

9.1-As  despesas  decorrentes  das  eventuais  contratações  que  poderão  advir desta  licitação correrão  à conta  das  seguintes
dotacões orcamentárias e fontes de recursos:

ÓRGÃO
UNIDADE FUNÇÃ0/SUBFUN ÇÃOJPROGRAMAIP.A/N° DO

FONTE
ELEMENTO DE

ORÇ. PROJETO-ATIV|DADE DESPESAS

SECRETARIA DEADMINISTRAÇÃO EFINANÇAS

05 0501 04.122.0402.2.011 100100 3.3.90.39.00

OCLÁUSULASEXTA-DA0BRIGAÇÃODASPARTES
______            __   _                            _____._-i_-_-__-_      _._     __     _    _=___     _     __i==J=-_--

6.1. As partes se obrigam reciprocamente a cumprir integralmente as disposições do instrumento convocatório, da Lei  Federal
n° 8.666/93, alterada e consolidada e da Lei  Federal  n.° 10.520/02.

6.2. 0 CONTRATADO obriga-se a:
a)     Executar  os  serviços  licitados  dentro  dos  padrões  estabelecidos   pelo  MUNICÍPIO,     observando  aínda  todas  as

nomas  técnicas  que  eventualmente  regulem  a  execução  dos  serviços,  responsabilizando-se  ainda  por  eventuais

prejuízos decorrentes do descumprimento de qualquer cláusula ou condição estabelecidas;
b)     assumir  a   responsabilidade   pelo   pagamento  de  todos  os   impostos,   taxas  e  quaisquer  Ônus  de  origem  federal,

estadual  e  municipal,  bem  como,  quaisquer encargos  j.udiciais  ou  extrajudiciais,  sejam  trabalhistas,  previdenciários,
fiscais e comerciais resultantes da execução do contrato que lhes sejam imputáveis, inclusive com relação a terceiros,
em decorrência da execução dos serviços;

c)     a  reparar,  corrigir,  remover ou  substituir,  às  suas  expensas,  no  total  ou  em  parte,  o  objeto  do  contrato  em  que  se
verificarem vícios, defeitos ou incorreções;

d,íeaspeoxnescaubç,::a:.ãeepx:,::çdãaonàso:asues#oss:,:eãt:meexnc{:Í::oM:uN,r:[Pu,z:n%aetsesr:eígssóodnescaobT:dnatã:dae::âa:]:,apçaã:u_odáí,%:

acompanhamento pelo Órgão interessado;
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qLie  ultrapassarem  a  competência do  representante do  contratado  deverão  ser comunicadas  a seus  superiores  em
tempo hábil para a adoção das medidas convenientes;

f)      aceitar, nas mesmas condições registradas, os acréscimos ou supressões que se fizerem na execução dos servíços,
até  25%  (vinte  e  cinco  por cento)  do  valor inicial  atualizado  do  contrato,  na foma  do  §  1°  do  ahigo  65  da  Lei  n°
8.666/93;

g)     executaros serviços de foma a não comprometeras a"dades do MUNICÍPIO;
h)     prestar   os   esclarecimentos   que   forem   solicitados   pelo   MUNIcipIO,   cujas   reclamações   se   obriga   a   atender

prontamente,  bem  como  dar  ciência  ao  MUNICÍPIO,  imediatamente  e  por  escrito,  de  qualquer  anormalidade  que
verificar quando da execução do contrato;

i)      dispor-se  a  toda  e  qualquer  fiscalização  do   MUNICíplo,   no  tocante  a  execução  dos  serviços,   assim  como  ao
cumprimento das obrigações previstas no contrato;

j)      prover  todos  os  meios  necessârios  à  garantia  da  plena  operacionalidade  da  execução  dos  servíços,  inclusive

k):::S#cr::í:e°dsíactâsm°:ni::;eweu°NU,8ipri##:rqaita::auçeãron:tcuorrerída;noendereço,contabancân.aeoutrosjuigáveis

j::::jsb:,:t::sa:aúaur;í;Íbjroe:Í:t:àrc:jrsrteosnpao:á:nscíaa;sÍnsta,ações,afimdeverifícarascondjçõesparaatendímentodo
objeto contratual;

m)    substituir em qualquer tempo e sem qualquer ônus para o MUNICíPIO, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas úteis da
recusa, no todo ou em parte os materiais/serviços recusados pela Admínistração;

n)gsapnet:,rácã::eass,:::%sasdael::moe::i;scâomspl:t:,een.aa,:s::ut##ilgiÊ%Íedgu:|sequveern#d:stoi:f:rrmc::õh:sc,i#.m::t::i

acesso, ou que venham a ser confiados, sejam relacionados ou não com a execução dos serviços;
o)     manter, durante a vigência do contrato, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas no  Edital relativo à

licitação  da  qual  decorreu  o  presente  ajuste,   nos  temos  do  Art.   55,   lnciso  Xlll,  da  Lei   n°  8.666/93,   que  serà
observado, quando dos pagamentos à CONTRATADA.

p)     No caso de constatação da inadequação da execução dos serviços prestados às nomas e exigências especificadas
no Proj.eto Básicon.ermo de Referência, no Edital ou na Proposta do Contratado, o Contratante os recusará, devendo
no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas ser adequados às supracítadas condições;

6.3.  0 CONTRATANTE obn.ga-se a:
a)     Exercer a fiscalização da execução do contrato;
b)     Assegurar o  livre acesso da CONTRATADA e de seus  prepostos, devidamente identificados,  a todos os locais onde

se  fizer necessària  a  execução  dos  serviços  licitados,  prestando-lhe  todas  as  infomações  e  esclarecimentos  que,
eventualmente, forem solicitados;

c)     Efetuar o pagamento confome convencionado em clausula contratual.

CLÁUSULA SÉTIMA . DAS SANÇÕES

7.1.  Na  hipótese de descumpn.mento,  por pane do fomecedor,  de quaisquer das  obrigações  definidas  neste  instrumento,  ou
em  outros  documentos  que  o  complementem,  serão  aplicadas,  sem  prejuízo  das  sanções  previstas  na  Lei  n°  8.666/93,
alterada e consolidada, as seguintes penas:
7.1.1. Se o fomecedor ensejar o retardamento da execução dos serviços,  não mantiver a Carta Proposta, falhar ou fraudar na
execução do fomecimento, comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal, ficarâ impedido de licitar e contratar com
o Munícipio de ACOPIARA e serâ descredenciado no Cadastro da Prefeitura de ACOPIARA pelo prazo de até 5 (cinco) anos,
sem prejuizo de aplicação das seguintes multas e das demais cominações legais:

1-multa de até 20% (vinte por cento) sobre o valor total do contrato:
a) apresentar documentação falsa exigida;
b) não manter a Carta Proposta;
c) fraudar na execução do contrato;
d) comportar-se de modo inidôneo;



solicitado, contados do recebimento da ordem de serviços no endereço constante do cadastro ou da Ata,  até o limite de 15%

(quinze por cento) sobre o valor do pedido, caso seja inferior a 30 (trinta) dias;
7.1.3,  Multa  moratória de 20%  (vinte  por cento)  sobre o valor do pedido,  na  hipótese de  atraso supen`or a 30  (trinta)  dias  no
fornecimento do bem requisitado;
7.2.  Na hipótese de ato ilícito,  outras ocorrências que possam  acarretar transtomos ao desenvoMmento do fomecímento,  às
atividades da admínistração, desde que não caiba a aplicação de sanção mais grave, ou descumprimento por parie do licitante
de   qualquer  das   obrigações   definidas   neste   instrumento,   no   contrato,   no   contrato   ou   em   outros   documentos   que   o
complementem,  não abrangidas  nos sub itens anteriores, serão aplicadas, sem prejuizo das demais sanções previstas na  Lei
n° 8.666/93, alterada e consolidada, e na Leí n.° 10.520/02, as seguintes penas:

7.2.1. Advehência;

7.2.2.  Multa  de  1%  (um  por cento)  até  20%  (vinte  por cento)  sobre  o  valor objeto  da  requisição,  ou  do  valor global
máximo da ata ou do contrato, confome o caso;
7.3.  0 valor da multa aplicada deverá ser recolhido ao Tesouro Municipal no prazo de 5 (cínco) dias a contar da notificação ou
decisão do recurso, por meio de Documento de Arrecadação Municipal -DAM.
7.3.1.  Se o valor da multa não for pago, ou depositado, será automaticamente descontado do pagamento a que o licitante fizer

jus.
7.3.2.  Em  caso  de  inexi§tência  ou  insuficiência  de  crédíto  do  licitante,  o  valor  devido  será  cobrado  administrativamente  ou
inscrito como Dívida Ativa do Município e cobrado mediante processo de execução fiscal, com os encargos correspondentes.
7.4. A falta dos serviços não poderá ser alegada como motivo de força maior e não eximirá a CONTRATADA das penalidades
a que está sujeita pelo não cumprimento das obrigações estabelecidas neste contrato.
7.5.  ApÓs  o  devido  processo  administrativo,  confome  disposto  no  Edital,  as  multas  pecuniárias  previstas  neste  lnstrumento
serão  descontadas  de  qualquer  crédito  existente  no   Municipio  em  favor  da  Contratada  ou  cobradas  judicialmente,   na
inexistência deste.
7.6. As paries se submeterão ainda às demais sanções  impostas nos artigos 86 a 88 da  Lei  Federal  n.° 8.666/93,  alterada e
consolidada e no instrumento convocatório.

CLÁUSULA OITAVA - DA RESCISÃO

8.1. A inexecução total ou parcial do presente contrato enseja a sua rescisão, independentemente de interpelação judicial, com
as consequências contratuais, as previstas em lei e no Edital.
8.2.  Além  da  aplicação  das  multas  já  previstas,  o  presente  contrato  ficará  rescindído  de  pleno  direito,   independente  de
notificação judícial  ou  extrajudicial,  sem  que  assista  à  Contratada o  direito  de  reclamar indenizações  relativas  às  despesas
decorrentes de encargos provenientes da sua execução, ocorrendo quaisquer infrações às suas cláusulas e condições ou nas
hipóteses previstas na Legislação, na foma dos arijgos 77 e 78 da Leí 8.666/93.
8.3. 0 procedimento de rescisão observará os ditames previstos nos artigos 79 e 80 da Lei de Licitações.

CLÁUSULA NONA - DAS DISPOSIÇÕES  FINAIS

_ ___  ___                                   -J                              ___________ =-__  __  :
9.1.  0  CONTRATADO se obriga a manter,  durante toda a execução do contrato,  em compatibilidade com  as obrigações por
ele assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.
9.2. 0 presente contrato tem seus temos e sua execução vinculada ao edital de licitação e à proposta licitatória.
9.3.  0  CONTRATANTE  se  reserva  o  díreito  de  fazer  iiso  de  qualquer das  prerrogativas  disposta§  no  ariigo  58  da  Lei  n°
8.666/93, alterada e consolidada.
9.4.  0  presente  contrato  poderá ser alterado  unilateralmente  pela Administração ou  por acordo  das  partes,  com  as devidas

justificativas, nos casos previstos na Lei.
9.5.   A   inadimplência   do   contratado   com   referência   aos   encargos   trabalhístas,   fiscais   e   comercíais   não   transfere   ao
CONTRATANTE a responsabilidade por seu pagamento,  nem poderá onerar o objeto do contrato ou restringir a regularizaçãg
e o uso dos serviços pela Adminístração.
9.6. 0 contratado, na execução do contrato, sem prejuízo das responsabilidades contratuais e legais, não poderá

partes do contrato sem a expressa autorização da Administração.

sub-copüã&
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da proposta e deste contrato.
9.8.  lntegram  o  presente  contrato,  independente  de  transcrição,  todas  as  peças  que  fomam  o  procedimento  licitatório  e  a

proposta adjud icad a.
9.9. A Contratada,  na vígência do Contrato, será a única responsável perante terceiros pelos atos praticados por seu  pessoal,
eximida a Contratante de quaisquer reclamações e indenizações.

CLÁUSULA DEZ - DO FORO

10.1.  0 foro da Comarca de ACOPIARA é o competente  para din.mir qiiestões decorrentes  da execução deste  Contrato,  em
obediência ao disposto no § 2° do ari].go 55 da Lei 8.666 de 21  de junho de  1993, alterada e consolidada.

A§§im   pactuadas,   as   partes   fimam   o   presente   lnstrumento,   lavrado   na   Prefeitura   Municipal   de  ACOPIARA,   perante
testemunhas que também o assínam, para que produza os seus jurídicos e legais efeitos.

0
ACOPIARA-CE, ** DE ***#H*€ DE *".

ANDERSON DA SILVA ARAGÂO
SECRETÁRIO  DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS

CONTRATANTE

CONTRATADA

TESTEMUNHAS:

1. CPF.  NO

CPF.  NO



ESTADO DO CEARA
PREFEITURA MUNICIPAL DE ACOPIARA

AVISO  DE LICITAÇÃO

PREGAO PRESENCIAL N° 2021.05.06.02

A  COMISSÃO  DE  PREGÂO  DA  PREFEITURA  MUNICIPAL  DE  ACOPIARA -  CEA toma  público,

:eaaraz::#e,#aeçnãt:,dnoasLn:à::dsaaddeosiRqÉâÂspprÊxigÊNdá?A2L;?n:éTOAioepuFgí#,,oA#£àoÊHgFÉÊtíí
tombado  sob  o  N°  2021.05.06,02,  com  fins  a  CONTRATAÇÂO  DE  EMPRESA  ESPECIALIZADA  EM
SERVIÇOS      ADVOCATiclos      DE      ASSESSORIA      E      AUDITORIA      JURÍDICA      TRIBUTÁRIA,
ACOMPANHADO     DE    SISTEMA    QUE    POSSIBILITE    0    CRUZAMENTO    E    A    PROCURA    DE
INFORMAÇÕES   DOS   TRIBUTOS   DE   EMPRESAS   0PTANTES    DO   SIMPLES    NAcloNAL   DOS

:N:cTi#u8kicEÍ:p:A#AÃ##pEo3RÊiâ°SFc:p:o:i:NNgDT°#:N:p#:ÊÁLDvfARN#8j'uC&AUNEDOÊ3iK:o:NfÀÇEÃE%puí#ELi
NO  PAGAMENT0  DO  ISS,  COMO  TAMBÉM  0  AUMENTO  DO  REPASSE  DO  ICMS  POR  MEIO  DE
AUDITORIA   N0   lvA,   DE   INTERESSE   DA  SECRETARIA  DE  ADMINISTRAÇÃO   E   FINANÇAS   DO
IVIUNICÍPIO      DE      ACOPIARA,      CONFORME      ESPECIFICAçOES      CONTIDAS      NO      PROJETO
BÁSICon.ERMO  DE REFERÊNCIA EM ANEXO AO EDITAL,   o qual encontra-se na íntegra na Sede da
Comissão,  no  CENTRO  ADMINISTRATIVO  -    situado  na Avenida  José  Marques  Filho,  600,  Aroeiras -
Acopiara-Ce.   Maíores   infomações   no   endereço   citado,   no   horán.o   de  O8:00h   às   12:00h  ou   pelo   e-
mail:licitaacopiara@hotmail.com  e site  https://www.tce.ce.gov.bi/licitacoes. Antônía  Elza Almeida da Silva-

A SER PUBLICADO DIA 10  DE MAlo  DE 2021.
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AVISO I)E LICITAÇÃO
PREGÃO PRESENCIAL N° 2021.05.06.0|

A  COMISSÃO  DE  PREGÃO  DA PREFEITURA MUNICIPAI,
DE  ACOPIARA - CEARÁ,  toma público,  para conhecimento  dos
interessados, que no próximo dia 21 DE MAI0 DE 2021, às O8:30hs,
e§tará realizando lícitação, na modalidade PREGÃO PRESENCIAL,
critério    de   julgamento   MENOR   PREÇO,   tombado   sob   o   n°
2021.05.06.01, com fins a CONTRATAÇÃO DOS SERVIÇOS DE
LOCAÇÃO   DE   CAMINHÃO   TIPO   CARRO   PIPA   -   OU

#cARPRETTAEDEÊADPoARMAME[oF[AC£]ENATAEDDo[S#ÇcÃÍ3io3Ê

#Pp[áo#:E'C8°Á¥go#EEãàEc5EicàçFOEERSÊCN%N[ATiDE#
ANEXO  AO  EDITAL,  o  qual  encontra-se  na  íntegra  na  Sede  da
Comissão, no CENTRO ADM"ISTRATIVO - situado na Avenida
José    Marques    Filho,    600,    Aroeiras    -    Acopiara-Ce.    Maiores
infomações  no  endereço  citado,  no  horário  de  O8:00h  às  12:00h  ou
pelo                  e-mail:ljcitaacopiara@hotmaÉl.com                 e                 site
hftps://www.tce.ce.gov.brAicitacoes.

ANTÔNIA ELZA ALMEII)A DA SII,VA
Pregoeira.

Publicado p or:
Antonia Elza Almeida da Silva

Código ldentificndor:2C59D06D

COMISSÃO PERMANENTB DE I,ICITAÇÃO
AVIS0 I)E L[CITAÇÃO PREGÃO PRESENCIAL N°

2021.05.06.02

AVISO DE LICITAÇÃO
PREGÃO PRESENCIAL N° 2021.05.06.02
A  COMISSÃO  DE PREGÃO DA PREFEITURA MUNICIPAI.
DE ACOPIARA - CEARÁ, toma público,  para  conhecimento  dos
jnteressados,   que  no   próximo   dia   24   DE  MAIO  DE   2021,   ÀS
O9:00EIS,   estará   realizando   licitação,   na   modalidade   PREGÃO
PRESENCIAL,    critério    de   julgamento    MENOR    OFERTA,
tombado sob o N° 2021.05.06.02, com fins a CONTRATAÇÃO I)E

kMÇo¥iàíc]osEE:EAcslsÁELslszrR[âEAUE¥TOR[As]ERRvÍDIDçgÉ
TRIBUTÁRIA,     ACOMPANHAI)O     DE     SISTEMA     QUE
POSSIBILITE    0    CRUZAMENTO    E    A    PROCURA    I)E
INFORMAÇÕES       DOS       TRIBUTOS       DE       EMPRESAS
OPTANTES    DO    SIMPLES    NAaoNAL   DOS    ÚLTIMOS

35Ác5i£oÀÇAÃNoosÁTouFAELT[cNECTu%]#AA¥IÉSÃAosÊrMAPLiTà£ê
a.OR     NOME,     CNP.     E     ENDEREÇO)     QUE     ESTÃO
IRREGULARES NO MUNIcipIO, TANTO POR FUNCIONAR
sEM o DEvlDo AI,vARÁ, QUANTo poR "ADmlpLÊNclA
N0  I.AGAMENT0 DO  ISS,  COMO  TAMBÉM  0 AUMENTO
DO REPASSE DO ICMS POR MEIO DE AUDITORIA NO IVA,
I)E INTERESSE DA  SECRETARIA I)E ADMINISTRAÇÃO E
FINANÇAS  1)0  MUNICÍPIO  DE  ACOPIARA,  CONFORME
ESPECIFICAÇOES           CONTII)AS           N0           PROJETO
BÁSIC0ffERM0 I)E REFERÊNCIA EM ANEXO AO EI)ITAI,,
o  qual  encontra-se  na  íntegra  na  Sede  da  Comissão,  no  CENTRO
ADMINISTRATWO - situado na Avenida José Marques Filho, 600,
Aroeiras - Acopiara-Ce. Maiores hformações no endereço citado, no
horário           de           O8:00h           às           12:00h           ou          pelo           e-
mail:licitaacopíara@hotmail.com                                e                                site
https://www.tce.ce.gov.br/licitacoes.

ANTÔNIA ELZA ALMEIDA I)A SILVA
Pregoeira.

Publicado por:
Antonia E]za Almeida da Silva

Códigoldentificadoi.:EEBAAE16

PROCURADORIA-GERAL DO MUNICÍPIO
DECRET0 N°35, DE 06 DE MAI0 I)E 2021. INSTITUI, NO

ÂMBIT0 DA AI)MINISTRAÇÃO PÚBLICA MUNICIPAL, A
COMISSÃO EXECUTIVA D O PROCESS0 SELETIV0
EDITAL 002/2021, E I)Á OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

DECRETO N°3S, de 06 demaio de 2021.

"STITUI,  NO  ÂMB
PUBLICA        MUNI
EXECUTIVA      DO
EDITAL         002/202
PROVIDÊNCIAS.

0 PREFEIT0 I)E ACOPIARA.
peJa l.ei Orgânica do Município,

ADMnvISTRAI
A        COMIS

®ROCESSO      SELETIV€
E        DÁ        OUTRASFls.:-

CONSII)ERANI)O     a    publicação     do     Edital     002/2021,     que
regulamenta Processo Seletivo para fomação de cadastro reseiva para
contratação  temporária por prazo  determinado junto  à  Secretaria  da
Educação Município de Acopiara;

DECRETA:

Art.1° -Fica instituída a COMISSÃO EXECUTIVA DO PROCESSO
SELETIVO EDITAL 001/2021, composta pelos seguintes membros:

Maria Cristjeny Rodrigues
Carlita Ferreira Marinho
Francisca Elíane Teixeira da Co§ta Ferreira.

Parágraro     Único.     A     presente     Comissão     terá     competência
adminístrativa  para,  confome  disposto  em  edital.  gerir  e  deliberar
sobre todos os atos pertinentes à presente Seleção.

Art.2°  -  A Tepresentação  dos  membros  desta  Comi§são  Executjva  é
honorifica  e voluntária,  livre  de  quaisquer  despesas  para  as  rubi.icas
oTçamentárias do município.

Art.3°  -  Este  Decreto  entra  em  vigor  na  data  de  sua  publicação,
revogando as disposições em contrário.

Registre-se,
Pubtique-se,
Cumpra-se.

PAÇO I)A PREFEITURA MUNICIPAL, em 06 de maío de 2021.

ANTÔNIO ALMEII)A NETO
Prefeito de Acopiara

Publicado por:
Jonathas Pinho Cavalcante

Códígo ldentificador:D9BCF I 88

PROCURADORIA-GERALI)OMUNICÍPIO
I)ECRETO N° 037, DE 03 I)E MAI0 DE 2021. ''REGULA A

CONCESSÃO DE ADICIONAL DE PEHCULOSII)ADE AOS
GUARI)AS MUNICIPAIS E UGILANTES, E DÁ OUTRAS

PROVIDÊNCIAS"

DECRET0 N° 037, de 03 de maio de 2021.

"Regula  a  coiicessão  de  adicíonal  de perici[losidade

aos  Giiardas  Miinicipais   e  Vigilantes,  e  dá  oiitras

providêncías"

0 PREFEITO I)E ACOPIARA,  ESTADO DO  CEARÁ. no  uso
das atribuições que lhe são conferidas pela Lei  Orgânica Municipal  e,
de  acordo  com o  estal)elecjdo  i]o JI,  §1°  do  art..8l  da  Lei Municip&l
1.205/03 -Estatuto dos Servidores Públicos Municipais.

CONSII)ERANDO  a  Lei Federal  n°12.740,  de  s  de  dezembro  de
2012,  que tem objetivo  de melhorar as condições  de trabalho para  os

profissionais da segurança pessoal e patrimonial;

CONSIDERANDO a Portaria do Ministério do Trabalho e Emprego
na  1885  de  2013,  que  dispõe  que  todos  os  t[abalhadores  expostos  a
atividades   e   operações   perigosas   com   risco   de   roubos   ou   outras
espécíes  de violência  fisica nas  ativjdades profissionais  de  segurança

pessoal  ou  patrimonial,  seja  empregado  por  empresa  privada  ou  da

`m"/.diariomunicipal.com.br/aprece


